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SEXTA, SÁBADO E DOMINGO 

NO ALTO DA AJUDA 

A FESTA DO «AVANTE!» 

A foto foi obtida no passado domingo e dá conta da grande azáfama que reinou na ultimáção dos preparativos 
para a Festa que amanhã, ao fim da tarde, se inicja. A foto dá conta disso, mas ao mesmo tempo documenta e 
simboliza o que foi (e desde sempre tem sido) uma componente essenciai do repetido êxito da Festa do «Avante!»: o 
trabalho voluntário, realizado com camaradagem e fraternidade, como é próprio do estilo de trabalho dos comunistas 
— ainda que nem só comunistas tenham participado. 
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VAGA DE LUTAS E PROTESTOS 

NO CALOR DO VERÃO  

AS ELEIÇÕES NA MADEIRA 

E NOS ÀCORES  Págs. centrais 

VITORIA: ULTRAPASSADOS 

OS 7 MIL CONTOS  Págs. centrais 
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Editorial mm 

IMANA 

29 
Quarta-feira 

Não à banca privada 

A abertura da banca privada 
ao grande capital com a respec- 
tiva instalação de bancos priva- 
dos não pode ser considerada, 
segundo uma nota da SIP do 
PCP, «nem um facto consumado 
nem muito menos um aconteci- 
mento irreversível» ■ Os resulta- 
dos obtidos por atletas portugue- 

ses nas recentes olimpíadas foram o pretexto invocado por 
Mário Soares para promover uma festança para cerca de du- 
zentos convivas onde não faltaram, devidamente acompanha- 
dos por vinho de Tomar posto à discrição, uma sopa de peixe, 
um grelhado de enguias e um novilho de 350 quilos ■ Alegan- 
do falta de tempo, o ministro português dos Negócios Estran- 
geiros recusa-se a receber em Lisboa o representante não- 
-oficial da Fretilin na ONU, Ramos Horta ■ O Instituto Nacional 
de Estatística revela que de Janeiro a Julho do corrente ano 
os preços aumentaram 31,3 por cento relativamente ao mes- 
mo período do ano passado ■ A polícia francesa, após confis- 
car todo o material, encerrou as instalações do Rádio Clube 
Português de Paris, estação que emitia para cerca de 300 mil 
auditores naquela região; na opinião de um colaborador da- 
quela rádio, a este golpe da polícia francesa não terão sido 
alheias pressões das autoridades portuguesas ■ Um ataque da 
aviação israelita na região do Vale de Bekaa provoca 20 mor- 
tos, 30 feridos e 35 desaparecidos. 

30 
Quinta-feira 

Inicia-se uma greve de 48 horas nos CTT que regista no 
seu primeiro dia, segundo fontes sindicais, uma adesão de 
cerca de 70 por cento ■ Mário Soares inicia uma visita de 
quatro dias à República Popular de Moçambique ■ O ex-secre- 
tário-gerai do PSD, António Capucho, afirma em entrevista a 
um matutino que «com honrosíssimas excepções, a direcção 
política do PSD é totalmente inadequada. Demonstrou já que 
não tem garra e que não tem política» ■ O Comité Executivo 
do Sindicato dos Mineiros Britânicos decide formar piquetes de 
greve em todas as explorações mineiras, atitude que é encara- 
da como um claro desafio dos mineiros (em greve há seis 
meses) ao governo de Thatcher que recentemente declarara 
ilegais tais piquetes ■ Tanques do exército israelense que ocu- 
pa o sul do Líbano avançaram em direcção ao norte, acção 
esta que coincide com o debate do Conselho de Segurança da 
ONU sobre as actividades anexionistas de Israel em território 
libanês. 

31 
Sexta-feira 

ui 

Lisnave em luta 

Com uma adesão de cem por 
cento os trabalhadores da Lisna- 
ve cumprem uma greve de 24 
horas como forma de luta pelo 
pagamento dos salários em atra- 
so ■ A Aliança das Ligas Agríco- 
las do Norte protesta em comu- 
nicado «contra os sucessivos au- 
mentos dos preços do gasóleo, 

pesticidas, adubos e rações» que, em seu entender, compro- 
metem seriamente a lavoura ■ Num acidente que envolveu 
várias viaturas, mais onze emigrantes portugueses morrem em 
Espanha quando regressavam a França depois de um período 
de férias na sua terra natal ■ O presidente francês François 
Miterrand chega inesperadamente para uma curta visita a Lis- 
boa, para a qual não se conhece o real motivo ■ Segundo a 
agência jugoslava Tanjug, 20 mil membros da chamada FNLA 
renderam-se durante a última semana às autoridades ango- 
lanas. 

Sábado 

O presidente da Câmara Municipal de Sesimbra declara ter 
obtido garantias das entidades oficiais para se iniciar este ano 
o programa de reconversão da Lagoa de Albufeira ■ Incêndios 
continuam a devastar vastas zonas florestais do País; desta 
feita registam-se mais dois de grande proporções: um, no Car- 
taxo; outro no concelho de Montemor-o-Velho ■ O Sindicato 
dos Trabalhadores das Indústrias Eléctricas do Norte acusa a 
administração da empresa Leugim, de Matosinhos, de fazer 
«lock-out» pondo assim em risco 30 postos de trabalho ■ A 
Angop afirma que o «maior obstáculo» á melhoria das re- 
lações entre os governos de Portugal e Angola é o facto de o 
nosso país servir neste momento «de refúgio maior de grupos 
de bandidos» que circulam livremente 

2 
Domingo 

Jaime Perez 
os ombros 

* Declarações recentes de responsáveis da 
Comissão Europeia divulgadas em Lisboa 

Mm confirmam a não conclusão das nego- 
ciações de adesão de Portugal á CEE até 

■ / ' • ao final do mês de Setembro ■ Para Mota 
j Pinto, vice-Primeiro-Ministro, no uso da pa- 

Jk lavra numa cerimónia de boas-vindas em 
Vila Nova de Cerveira, a formação de no- 
vos partidos constitui motivo para «encolher 

e nos rirmos», muito embora tal exija, igualmente, 
«vigilância quando aparecem a dizer que faz falta um novo 
partido social-democrata» ■ A CGTP-IN considerou o antepro- 
jecto de lei governamental de «cessação do contrato de traba- 
lho» com um diploma que conduzirá á «quase total neutraliza- 
ção da proibição constitucional de despedimento sem justa 
causa» ■ O governo de Nicarágua culpa os Estados Unidos de 
um ataque no norte do país que provoca a morte de quatro 
crianças, um civil e ferimentos em três mulheres ■ Sindicatos 
chineses manifestam preocupação com o reforço do poder da 
direcção das empresas em detrimento dos operários ■ Quando 
reprimia uma manifestação de estudantes no bairro negro de 
Watville, na África do Sul, a polícia assassina uma criança de 
seis anos 

Segunda-feira 

Trabalhadores do serviço de remoção do lixo da Câmara 
Municipal de Lisboa iniciam uma paralisação como forma de 
apoio às suas reivindicações ■ Aos 64 anos morre Raul de 
Carvalho, comunista e um dos grandes poetas da geração de 
50 ■ Vereadores da APU na Câmara Municipal de Lisboa con- 
sideram inconstitucional um despacho do presidente substituto, 
Pedro Feist, que proibe a afixação de propaganda política en- 
tre o Rossio e o Marquês de Pombal ■ A presidência irlandesa 
da CEE adverte que as negociações sobre a adesão de Portu- 
gal da Comunidade não tornem mais maleáveis as suas po- 
sições ■ A polícia de Pinochet agride exilados que regressa- 
vam ao país num avião da linha aérea francesa «Air France» ■ 
A greve geral na Argentina promovida pela Confederação Ge- 
ral do Trabalho constituiu um firme protesto popular contra a 
presença do FMI. 

Terça-feira 

O ministro das Finanças, Ernâni Lopes, admite agora um 
novo adiamento da adesão de Portugal à CEE, na ordem dos 
três a quatro meses ■ De acordo com um balanço provisório, 
as violentas cargas policiais com armas de guerra, gases lacri- 
mogéneos, bastões e chicotes, blindados e helicópteros, de- 
sencadeadas pelo regime racista contra o bairro negro de 
Sharpeville, a sul de Joanesburgo, na África do Sul, originaram 
perto de três centenas de mortos e mais de 230 feridos. Os 
manifestantes, que foram selvaticamente agredidos e atacados 
pelas forças policiais, protestam contra a «Constituição» racis- 
ta, que pura e simplesmente ignora os direitos de 73 por cento 
da população do país. 

IMPÕE-SE TRAVAR 

A RECUPERAÇÃO CAPITALISTA 

As forças democráticas e a imensa maioria do povo 
português, para quem a urgência da demissão do 
Governo PS/PSD e de uma resoluta viragem na 

política nacional é um ponto convergente, estão hoje em 
condições de viabilizar e garantir uma alternativa 
democrática. 

Factores favoráveis acumulam-se; questões 
indefinidas tornaram-se mais claras. 

Objectivamente, o Governo conduziu o País a uma 
situação de desastre. A crise económica e financeira, a 
insegurança social, o agravamento das condições de vida 
das mais vastas camadas do povo aprofundam-se cada 
dia. A propaganda de fachada da parelha governante e as 
picardias eleitoralistas de Mário Soares não iludem e ainda 
menos anulam a dura e patente realidade. 

Por outro lado, o descontentamento popular contra a 
política do Governo Soares/Mota Pinto tornou-se um 
sentimento generalizado. É um sentimento ainda não 
inteiramente traduzido no vigor e amplitude da luta de 
massas mas, apesar do período de natural afrouxamento 
das actividades do País, por motivo de férias, o 
movimento operário, popular e democrático fortaleceu-se 
no plano político e organizativo, as razões de uma urgente 
mudança no quadro das instituições cresceram, o tempo 
político amadureceu. 

É também evidente que no horizonte político do País 
se adensaram as ameaças contra a democracia e o 25 de 
Abril. A contra-revolução não fez férias no seu labor 
antidemocrático. Nesta reactivação do processo 
subversivo a política do Governo desempenha um papel 
primacial. 

O carácter do programa oculto da parelha governante 
PS/PSD, negociado e assinado entre Mário Soares 
e Mota Pinto durante e após as eleições de 1983, e 

a seu tempo denunciado pelo PCP como um autêntico 
pacto de direita, está hoje claro. 

É um programa apontado à reconstituição do poder 
dos monopólios e ã destruição do regime democrático 
saído do 25 de Abril. 

Só os ingénuos e os incorrigíveis crentes nas boas 
intenções de Mário Soares, que enterram as cabeças na 
areia como o avestruz, não vêem ou não querem ver as 
realidades. 

O plano subversivo de Soares e Mota Pinto precisa-se 
de maneira notória na prática política em todos os 
terrenos. 

As acções congeminadas e comandadas pelos 
antigos grupos monopolistas portugueses, estreitamente 
associados aos círculos da alta finança internacional 
contra as conquistas fundamentais de Abril, entraram 
numa fase operacional acelerada, irromperam já no plano 
legislativo e ameaçam tornar-se situações 
inconstitucionais de facto cobertas pela lei. 

Na sequência da abertura à iniciativa privada da 
banca, dos seguros e da produção de adubos — sectores 
onde no passado os Mellos da antiga CUF e os Bulhosa, 
por exemplo, tinham os mais fortes interesses e posições 
— acelera-se a ofensiva contra as nacionalizações. 

As celebérrimas «sociedades de investimento» 
introduzidas na actividade bancária pela «porta 
do cavalo» transformam-se agora em bancos 

(conforme o PCP logo preveniu e contrariamente aos 
desmentidos do Governo). Três bancos privados estarão 
de pé até ao fim do ano, dois dos quais de grupos 
financeiros estrangeiros e, curiosamente, um americano — 
o Chase Manhatan Bank, de Rockeffeler, um dos «amigos» 
de Soares e um dos chefes da Trilateral (da CIA) de que 
são «sócios» o ministro da Saúde, Gonelha, do PS, e 
Lucas Pires, secretário-geral do CDS — e o outro, o 
Manufacturer Hanover Trust Cy, dirigido pelos magnatas 
da RFA, com os quais os círculos dirigentes do PSD têm 
estreitas relações. 

O outro banco privado, a Sociedade Portuguesa de 
Investimentos, constituída já em 1 974, em que 
predominam os grandes industriais nortenhos, em 
especial do têxtil, têm á frente entre outros, o grupo 
Manuel Gonçalves e a Somelos, do sr. Eurico de Melo, 
dirigente da ala mais reaccionária do PSD. 

Outro futuro Banco de Investimentos, já em actividade 
em Portugal, dominado pela banca estrangeira, que detém 
27,5% do capital, tem como maiores participantes a 
International Finance Corp., o Crédít Lyonais, a UBS da 
Suíça, a DEC da RFA e o Investors in Industry. 

É significativo que o Banco de Portugal, por evidente 
inspiração do Governo, tenha considerado nas 
autorizações para a abertura de novos bancos que o 
«equilíbrio global exigiria vantagem para os americanos», 
com quem se tem acentuado a nossa dependência 
comercial. As exportações portuguesas para os Estados 
Unidos em 1983, relativamente a 1977, aumentaram 
apenas de 5,9 vezes, enquanto as importações 
aumentaram 6,4 vezes no mesmo período. 

A estreita associação de interesses dos antigos 
monopolistas e banqueiros portugueses com o grande 
capital estrangeiro, em particular dos Estados Unidos, e a 
estreita relação de tais interesses com a política do 
Governo Soares/Mota Pinto, são por demais evidentes. 

E também cada vez mais evidente que o conluio 
Soares/Mota Pinto tem como um dos vínculos o 
apoio ã candidatura do primeiro ãs eleições 

presidenciais. 
O eleitoralismo domina já, aliás, todos os actos 

políticos de Mário Soares, mesmo que objectivamente 
contrariem os interesses do País. Cada vez mais 
detestado e afastado do povo português, Soares busca no 
exterior os apoios que lhe faltam no plano interno. 

A operação CEE — uma verdadeira operação contra 
as conquistas de Abril — e as suas peripécias, numa área 
onde fervilham as contradições e choques do capitalismo 
monopolista — é um dos episódios mais burlescos da 
ânsia eleitoralista de Soares e dos projectos de 
recuperação capitalista dos círculos monopolistas 
portugueses. 

O ridículo da dança da «adesão à CEE» nos prazos 
convenientes á hipótese da candidatura de Soares, tem 
metido Mitterrand num autêntico corropio de cá para lá 
para resolver a quase quadratura do «círculo» da 

«integração», ao menos de uma simples declaração de 
adesão. 

As hipóteses de êxito desta operação anti-Abril vâo-se 
esfumando, como claramente se depreende das últimas 
declarações do ministro Ernâni Lopes. 

Na visita a Moçambique, país com o qual o povo 
português está vivamente interessado em reforçar laços 
de amizade e de cooperação, Mário-Soares, com evidentes 
intenções eleitoralistas, considerava como a «maior 
prenda» da sua visita a libertação de «um punhado de 
malandros» portugueses, como lhe chamou jocosamente 
o presidente Samora Machel, por ele ordenada a pedido de 
Soares. 

O Primeiro-Ministro preparava-se mesmo para trazer 
no seu avião esse «punhado de malandros» 
possivelmente para uma operação televisiva, uma espécie 
de «churrascada olímpica», no aeroporto de Lisboa. 

O carácter dos compromissos que estão na base da 
formação da parelha governante PS/PSD em 1983, 
tornou-se agora ainda mais claro com a nova 

operação de guerra social contra os trabalhadores, 
corporizada no novo «pacote laboral» anunciado pelo 
ministro do Trabalho, Amândio de Azevedo; um 
anteprojecto de lei de cessação do contrato de trabalho, 
outro de uma nova lei dos contratos a prazo destinada a 
tornar «mais flexível» o processo dos despedimentos, e 
outro ainda de alterações à lei da greve, com informação 
obrigatória e prévia da composição dos piquetes de greve, 
que abriria a porta ã repressão imediata e selectiva 
patronal contra os trabalhadores. 

Esta operação está em sintonia com a apresentação 
do PRFE, agora aprovado nas suas linhas gerais pelas 
confederações patronais e pelos lacaios da UGT no 
chamado «Conselho de Concertação Social». 

Compreende-se melhor, ã luz do programa oculto do 
PS e do PSD, as «exigências» de Mota Pinto a Mário 
Soares quando o problema da remodelação do Governo 
reclamada por este foi protelado e as exigências internas 
do PSD ao vice-Primeiro-Ministro das medidas de 
«reestruturação» da economia, atrasadas já mais de dois 
meses em relação aos prazos assentes com o PS. 

Há uma estreita conexão dos novos serviços de 
informação, dos projectos de lei fascista de segurança 
interna, do PRFE, da revisão das leis laborais, da tutela 
anticonstitucional das autarquias — que atingiria no cerne 
o Poder Local democrático — e, claramente, com certas 
medidas tomadas no âmbito do Ministério da Defesa. 

O tempo pressiona para pôr um travão em tais 
projectos. Para isso é essencial a intensificação do 
movimento operário popular e democrático, da luta de 
massas, das iniciativas políticas. 

Essa é a tarefa imediata e central das forças 
democráticas, nela se empenha com todas as suas forças 
o PCP. 

A Festa do «Avante!» que se realiza neste fim-de- 
-semana, no Alto da Ajuda, e o comício de domingo em 
que discursará o Secretário-Geral do PCP, camarada 
Alvaro Cunhal, constituirão uma valiosa contribuição para 
a necessária tomada de consciência dessa mudança de 
política e de governo que é urgente levar a cabo. 

Bancários acusam Governo 

de querer entregar economia do País 

aos monopólios, ao FMI e ao imperialismo 

Na linha do enfeudamento ao FMI, vem o Governo 
PS/PSD tomando sucessivas medidas que visam 
estragar o controlo da economia nacional aos interesses 
do grande capital estranmgeiro e nacional. Isto afirmam 
os membros das listas unitárias eleitos para o Conselho 
Geral do Sondicato dos Bancários do Sul e Ilhas, em 
documento divulgado na conferência de imprensa realizada 
na passada semana. É nesta perspectiva — sublinha — 
que o Plano de Recuperação Financeira e Económica é 
apresentado pelo Ministério das Finanças e do Plano. 

O documento, que parte do 
principio de que é a banca 
uma alavanca fundamental da 
economia, acusa o executivo 
de planear subverter o sistema 
bancário português a fim de 
prosseguir a sua política de de- 
sastre, assegurando ao mesmo 
tempo o seu apoio à banca in- 
ternacional e aos sectores 
mais retrógrados do capital pri- 
vado português. 

Como o que se pretende no 
PRFE — diz o documento — é 
abrir o sector bancário ao capi- 
tal privado, a reformulação de 
toda a iegislaçã que regula a 
actividade financeira é feita de 
forma a ser a Banca Nacionali- 
zada a adaptar-se aos objecti- 
vos do capital privado e não o 
capital privado aos interesses 
gerais do país. Isto é tanto 
mais grave — sublinha — 
quanto se sabe que o siste- 
ma bancário seria de imedia- 
to dominado pela gula da 

grande banca internacional o 
que significa que a indepen- 
dência do país corre sérios 
riscos. 

Golpe 
inconstitucional 

Acusando o chamado Plano 
de Recuperação de ser de fac- 
to um instrumento de des- 
truição da Banca Nacionali- 
zada assumindo desse modo o 
carácter de «golpe insconstitu- 
cional», o documento dos elei- 
tos unitários do conselho Geral 
do SBSI classifica ainda de in- 
coerente o facto de o Governo 
considerar que as instituições 
nacionalizadas como carentes 
de capitais próprios, ao mesmo 
tempo que não se coíbe de ar- 
recadar todos os anos a quase 
totalidade dos seus lucros «a 
título de comparticipação». 

Menos incoerente, é segun- 
do o documento, a intenção 

Dirigente do PCP 

na Etiópia 

A convite do CC da Comissão Organizadora do 
Partido dos Trabalhadores da Etiópia, encontra-se em 
Adis Abeba, capital da Etiópia, Jorge Araújo, membro 
da Comissão Política e do Secretariado do CC do 
PCP. 

Jorge Araújo representa o PCP no Congresso Con- 
titutivo do Partido dos Trabalhadores da Etiópia e as- 
sistirá à comemoração do X Aniversário da Revolução 
Etíope. 

Relações Fretílín-PCP 

O representante da Fretilin na ONU, Ramos Horta, 
foi, na passada segunda-feira, recebido no Centro de 
Trabalho do PCP, da Rua Soeiro Pereira Gomes, por 
Alvaro Cunhal, secretário-geral do PCP e Sérgio Vilari- 
gues, membro da Comissão Política e do Secretariado 
do CC do PCP. 

do Governo de vir a permitir 
a participação privada em fu- 
turos aumentos de capital, 
tornando os bancos naciona- 
lizados em empresas mistas 
— figura não prevista na 
Constituição e que assume 
contornos de desnacionali- 
zação. 

Os signatários do documento 
distribuído à imprensa subli- 
nham que o surgir da Associa- 
ção Bancária se explica como 
uma forma de o Governo atin- 
gir os objectivos que se pro- 
põe. O executivo PS/PSD pre- 
vê a modificação da Lei Orgâ- 
nica do Banco de Portugal — 
denunciam —, esvaziando o 
banco central das suas 
funções e distribuindo estas 
por órgãos subordinados à sua 
política. A par da tal Associa- 
ção Bancária, aponta-se para a 
criação de um outro organis- 
mo, encarregado de coordenar 
a gestão das Instituições de 
Crédito Públicas dependente 
do próprio Ministério das Fi- 
nanças e do Plano. E o docu- 
mento adverte: 

É assim que se projecta a 
atribuição de poderes à Insti- 
tuição de Crédito que pode- 
rão ir tão longe como dissoF 
ver bancos nacionalizados 
ou intervir na sua gestão. 

Cria-se assim —afirmam — 
a possibilidade de, uma vez 
fabricadas as condições ne- 
cessárias, poder a Inspecção 
de Crédito decretar o encer- 
ramento de um banco nacio- 
nalizado ou da sua entrega a 
uma Comissão Administrati- 
va constituída pelos antigos 
grupos financeiros ou seus 
homens de mão. 

O chamado PRFE é acusado 
também de visar a modificação 
dos estatutos da Caiza Geral 
de Depósitos, com o fito de re- 
tirar a esta instituição a exclusi- 
vidade dos depósitos obrigató- 
rios do sector público a fim de 

beneficiar, através da sua re- 
distribuição, a banca privada 
estrangeira e nacional. 

Por outro lado é apontada ao 
Governo a intenção de, contra- 
dizendo afirmações recentes, 
pretender fusões de bancos 
nacionalizados com a finalida- 
de de, por via do aumento de 
capital por subscrição privada 
e através de uma gestão ao 
serviço de interesses privados, 
fazer retornar a banca — de 
forma camuflada — aos anti- 
gos grupos monopolistas. Isto 
ao mesmo tempo que se 
gera a desorganização e de- 
gradação da banca nacionali- 
zada, com resultados alar- 
mantes para o futuro dos tra- 
balhadores bancários e da 
própria economia nacional. 

A banca 
vai continuar 
nacionalizada 

Embora o quadro traçado 
pelo documento dos eleitos 
unitários nas listas para o Con- 
selho Geral do SBSI seja alar- 
mante na desmontagem das 
intenções governamentais que 
conduziram à decisão de 28 de 
Agosto, de, inconstitucional- 
mente, concretizar alterações à 
Lei de Delimitação dos Secto- 
res e autorizar, por esse meio, 
a instalação de dois bancos 
dos EUA em Portugal e a con- 
versão em banco de invest- 
mento da Sociedade Portugue- 
sa de Investimentos, o docu- 
mento salienta a vontade ex- 
pressa pelos trabalhadores 
bancários em continuar a de- 
fender a banca nacionalizada: 

Entre os trabalhadores 
existe uma vontade colectiva 
que nasceu ainda durante a 
luta pela nacionalização da 
banca e que continua bem 
viva - para o desenvolvimen- 
to e progresso do país e 

para a segurança de empre- 
go dos bancários a banca vai 
continuar nacionalizada e 
qualquer medida inconstitu- 
cional que o Governo tome 
ou venha a tomar terá a res- 
posta adequada por parte da 
classe. 

O Governo continua a des- 
respeitar a vontade dos ban- 
cários que nos 2 Congressos 
realizados no Sindicato dos 
Bancários do Sul e Ilhas se 
pronunciaram inequivoca- 
mente desta forma: «... os 
trabalhadores bancários de- 
fenderam sempre a irreversi- 
bilidade das nacionalizações 
que a revisão constitucional 
confirmou. Por isso se con- 
gratulam com a sua confir- 
mação. 

O Sindicato dos Bancários 
do Sul e Ilhas reafirma a sua 
posição contrária à criação 
de novos bancos privados e 
ao exercício de actividade 
bancária pelos empresários 
privados em qualquer parce- 
la do território nacional» (de- 
cisão do 2.° Congresso do 
Sindicato realizado em Março 
de 83). 

Criticando a Direcção do 
Sindicato por não ter assumido 
as suas responsabilidades, por 
abandonar a classe e se man- 
ter calada contrariando deci- 
sões de órgãos superiores, 
face à gravidade da situação e 
aos planos destrutivos do Go- 
verno e assumindo uma posi- 
ção de conluio que nada tem a 
ver com os interesses dos tra- 
balhadores, os signatários do 
documento acusam por outro 
lado o Governo de (e após em 
1983, através do próprio Pri- 
meiro-Ministro, haver afirmado 
que a abertura da banca aos 
privados não contribuiria para a 
solução da crise), tomar uma 
atitude que revela total subju- 
gação ao FMI e ao imperia- 
lismo. 

E conclui: 
Os membros das listas 

unitárias face à situação já 
extremamente grave da Ban- 
ca Nacionalizada e ainda dos 
profundos golpes que o Go- 
verno lhe que desferir, com- 
prpmete-se a desencadear 
uma grande campanha de in- 
formação, esclarecimento e 
mobilização da classe a fim 
de que as respostas apre- 
sentadas, há vário tempo e 
por diversas vezes, por es- 
truturas representativas dos 
trabalhadores no sector se- 
jam aplicadas no sentido do 
aproveitamento total das po- 
tencialidades da Banca Na- 
cionalizada e também pela 
rejeição eficaz da aplicação 
do dito Plano de Recupera- 
ção Financeira e Económica 
e da concretização da aber- 
tura de novos bancos priva- 
dos nacionais ou estrangei- 
ros ou de quaisquer outras 
medidas que o Governo ve- 
nha a tomar ou a querer apli- 
car que contrariem as aspi- 
rações justas dos trabalha- 
dores e também os próprios 
interesses nacionais. 

Por fim e em virtude do 
Governo acabar de materiali- 
zar, numa clara atitude anti- 
constitucional a autorização 
do estabelecimento de 2 no- 
vos bancos estrangeiros - o 
Manufacturers Hannover e o 
Chase Manhattan - e a pas- 
sagem a banco da Sociedade 
Portuguesa de Investimen- 
tos, medida que irá agravar a 
situação económica do país, 
os membros das listas unitá- 
rias reafirmam a vontade de 
continuar a defender a Banca 
Nacionalizada e a partir de 
agora irão desenvolver todos 
os esforços no sentido de 
exigir a nacionalização dos 
bancos agora autorizados a 
abrir as suas instalações em 
Portugal. 
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Nacional 

Vaga de lutas e protestos 

no talor do Verão 

Se, por seu lado, o Governo e o patronato reaccionário, de 
mãos dadas, aproveitaram o Verão e as magras férias para 
se lançarem numa vasta operação contra os trabalhadores - 
recorde-se o pacote laboral contra o qual a CGTP 
recentemente se insurgiu denunciando os verdadeiros 
atentados aos direitos dos trabalhadores, propondo-se limitar 
nomeadamente o direito à greve, ao mesmo tempo que 
facilita a prática anticonstitucional do lock out, alargando a 
possibilidade de despedir e de reprimir enquanto isto 
acontece, os trabalhadores não cruzaram os braços. Uma 
verdadeira vaga de lutas, de greves e de protestos, de 
tomadas de posição críticas vem indicar que, por lodo o 
País, a luta não está de férias. 

Depois do encontro com a 
imprensa em que a CGTP de- 
nunciou e criticou as intenções 
governamentais de promover o 
chamado pacote laboral, a di- 
vulgação de um «estudo» do 
Governo sobre empresas 
«eventualmente inviáveis» pro- 
vocou uma onda de protestos 
onde o desmentido das afir- 
mações do Executivo quanto à 
situação de muitas dessas em- 
presas foi a tónica principal. 
Trabalhadores e suas organi- 
zações representativas protes- 
taram contra a elaboração da 
«lista negra» de mais de 6 de- 
zenas de empresas, entre as 
quais se «contemplavam» a 
Lisnave, a MDF e a C1FA. Por 
seu iado, a CGTP acusou o 
Governo de haver já encerrado 
25 daquelas empresas lançan- 
do no desemprego mais de 
1300 trabalhadores, apontando 
também a falência como cami- 
nho para as restantes, e au- 
mentando assim os despedi- 
mentos e o desemprego no 
País. 

Greves 

Entretanto a Lisnave voltou 
à greve. Após as paralisações 
de 22 e 23 do mês passado, 
que se saldaram por um êxito 
no tocante à adesão registada, 
os trabalhadores do «melhor 

estaleiro do mundo» (como a 
empresa ê considerada pelos 
próprios armadores), decidiram 
nova greve que teve lugar no 
último dia de Agosto e que 
conseguiu uma adesão total. A 
Comissão de Trabalhadores, 
com efeito, informou que a gre- 
ve registou uma adesão de 
cem por cento. 

A luta desencadeada na Lis- 
nave, conforme a CT divulgou, 
apoia a exigência dos trabalha- 
dores em que os compromis- 
sos assumidos há semanas 
pela administração sejam cum- 
pridos, nomeadamente no que 
toca ao pagamento das dívidas 
aos trabalhadores, exigindo es- 
tes, ainda, a reposição do seu 
poder de compra nos termos 
do caderno reivindicativo bem 
como a garantia dos postos de 
trabalho. 

Os motivos das lutas são 
variados. Recorde-se aqui as 
paralisações registadas na Si- 
derurgia Nacional contra as 
medidas repressivas e as cen- 
tenas de processos disciplina- 
res que ameaçavam os traba- 
lhadores daquela grande em- 
presa nacionalizada. 

Nos CTT, registou-se tam- 
bém uma grande adesão à 
greve marcada para 30 e 31 
de Agosto - cerca de 70 por 
cento, segundo o que a Fede- 
ração dos Sindicatos das Co- 
municações e Telecomuni- 

cações anunciou publicamente. 
Sectores vitais da empresa pa- 
ralisaram completamente, 
como foi o caso da central de 
Correios de Cabo Ruivo, das 
centrais telegráficas de Lisboa, 
Coimbra e Entroncamento, Os 
trabalhadores dos CTT reivindi- 
caram que sejam integrados no 
salário os chamados «prémios 
de assiduidade» e também exi- 
giram a reposição do poder de 
compra perdido já na vigência 
da actual tabela salarial. 

A Federação dos Sindicatos 
responsabilizou entretanto a 
administração dos CTT pelo 
conflito, responsabilidade a 
partilhar também pela Secreta- 
ria de Estado das Comuni- 
cações que, segundo a Fede- 
ração, «mantém uma total re- 
cusa negocial, apesar da dis- 
ponibilidade manifestada pela 
FCT ». 

Mas a lista das greves não 
acaba aqui. Os primeiros dias 
de Setembro foram assinala- 
dos pela greve dos trabalhado- 
res da ENATUR. A Federação 
dos Sindicatos de Flotelaria e 
Turismo explicou as razões do 
recorrer a tal forma de luta, 
afirmando que não se chegou 
a qualquer acordo com a ge- 
rência da empresa quanto à vi- 
gência da tabela salarial. Con- 
forme a Federação afirma, os 
trabalhadores reivindicam que 
seja reposto o poder de com- 
pra a vigorar de 1 de Agosto 
passado a 31 de Julho de 
1985, enquanto que o conselho 
de gerência se ficou por uma 
proposta de aumentos inferior 
às previsões orçamentais da 
empresa para encargos sala- 
riais. 

A Federação, que anunciou 
haver a greve registado uma 
adesão de 60 por cento dos 
trabalhadores, previa para os 
próximos dias 21 e 22 do cor- 
rente novas paralisações no 
caso de não virem a ser satis- 

A banca privada 

e a reconstituição 

do grande capital 

Comentando as decisões 
recentemente tomadas peio 
Conselho de Ministros, que 
autorizou a instalação de 
três bancos privados (dois 
dos quais estrangeiros) no 
nosso país, a SIP do PCP 
divulgou um comunicado no 
qual afirma que tais deci- 
sões ficam a assinalar 
uma fase adiantada e par- 
ticularmente perigosa na 
ofensiva (em curso desde 
há oito anos) visando a 
restauração do poder do 
grande capital e a recons- 
tituição dos mecanismos 
do capitalismo monopo- 
lista justamente liquida- 
dos pela Revolução do 25 
de Abril. 

E prossegue a nota da 
SIP; 

A abertura da banca ao 
grande capital constitui 
uma das mais eloquentes 
demonstrações de uma 
política que, obcecada 
pelo objectivo supremo 
da destruição das con- 
quistas e transformações 
alcançadas com a revolu- 
ção democrática, não he- 
sita em atentar delibera- 
damente contra os inte- 
resses da economia e do 
desenvolvimento na- 
cional. 

Com efeito, além de 
claramente inconstitucio- 
nal, a abertura da banca 
ao grande capital não tem 
qualquer justificação no 
quadro da consideração 
objectiva das necessida- 
des e interesses reais da 
economia nacional. Longe 
de ser uma qualquer con- 
tribuição para a dinamiza- 
ção, estruturação, racio- 
nalização ou moderniza- 
ção das actividades eco- 
nómicas nacionais, seria 
um poderoso factor de re- 
forço das actividades es- 
peculativas e parasitárias, 
de fraudes e manobras le- 
sivas do interesse nacio- 
nal, de irracionalidade e 
anarquia no aparelho pro- 
dutivo. Longe de corres- 
ponder a uma experiência 
que alegadamente faltaria 
fazer, apenas correspon- 
deria à tentativa desastro- 

sa de fazer reviver a 
amarga experiência já fei- 
ta durante décadas antes 
do 25 de Abril, com as 
gravíssimas consequên- 
cias que a História e a 
memória dos homens re- 
gistam. Longe de criar 
novas e mais favoráveis 
condições de actividade 
para a grande maioria da 
iniciativa privada nacio- 
nal, conduziria, tal como 
no passado, ao apertar do 
cerco e à asfixia de pe- 
quenas e médias empre- 
sas, ao desvio das pou- 
panças depositadas para 
as empresas dos próprios 
bancos privados, no qua- 
dro da aceleração da con- 
centração capitalista. 

Continuando a comentar 
as decisões tomadas pelo 
Executivo, a nota da SIP 
recorda que o PCP já mui- 
tas vezes advertiu sobre a 
falsidade dos argumentos 
do grande capital, das for- 
ças reaccionárias e do pró- 
prio Governo a favor da 
«justificação» da abertura 
da banca ao grande capital: 

Afirmaram vezes sem 
conta que se tratava de 
corrigir uma alegada desi- 
gualdade entre capitalis- 
tas portugueses (impedi- 
dos legalmente de exer- 
cer a actividade bancária) 
e capitalistas estrangeiros 
que operavam em Portu- 
gal, embora limitadamen- 
te e com reduzida expres- 
são no sector bancário. A 
verdade, porém, é que, 
como se está a ver, a 
abertura da banca tradu- 
zir-se-ia sobretudo por 
uma maior penetração 
dos bancos estrangeiros 
em Portugal. 

Afirmaram vezes sem 
conta que a banca priva- 
da seria uma forma de 
mobilizar capitais priva- 
dos e que se tratava de 
estabelecer uma leal con- 
corrência com a banca 
nacionalizada. A verdade, 
porém, é que o único 
banco privado português 
agora autorizado tem a 
escandalosa particularida- 
de de ter sido constituído, 

fundamentalmente, não 
na base de fundos pró- 
prios dos seus accionis- 
tas, mas na base de em- 
préstimos sacados à ban- 
ca nacionalizada e de um 
empréstimo concedido 
pelo Banco Europeu de 
Investimentos mas envol- 
vendo a responsabilidade 
e a garantia do Estado 
português. 

Considerando que a ins- 
talação de bancos privados 
não pode ser considerada 
nem um facto consumado 
nem muito menos um acon- 
tecimento irreversível, a 
nota da SIP sublinha que 
no plano institucional, 
continua pendente para 
apreciação pelo Tribunal 
Constitucional a impugna- 
ção apresentada pelo 
PCP, com fundamento em 
inconstitucionalidade, da 
nova Lei dos Sectores 
aprovada pelo Governo 
PS/PSD e pela sua maio- 
ria parlamentar. No plano 
da luta dos trabalhadores, 
continua e continuará se- 
guramente a luta em defe- 
sa da banca nacionaliza- 
da e contra a instalação 
de bancos privados. No 
plano político, o povo 
português não é obrigado 
a aceitar, como definitivas 
e imutáveis, orientações e 
medidas frontalmente in- 
constitucionais e profun- 
damente lesivas do inte- 
resse nacional. Tais 
orientações e medidas 
poderão e deverão, com 
toda a legitimidade, ser 
rectificadas e anuladas 
após a demissão do Go- 
verno PS/PSD e com a 
concretização de uma al- 
ternativa democrática. 

O PCP reafirma o com- 
promisso enunciado no 
seu X Congresso de de- 
fender que, se se vierem 
a instalar bancos priva- 
dos, graças aos favores 
do Governo PS/PSD e ã 
sua política de violação 
de legalidade constitucio- 
nal, tais bancos deverão 
ser nacionalizados, sem 
direito a quaisquer indem- 
nizações. 

feitas as reivindicações, esti- 
mando que a adesão a estas 
novas iniciativas irão alastrar. 
Está marcada para hoje uma 
reunião com o conselho de ge- 
rência da empresa, de cujo re- 
sultado dependerá o desenca- 
dear ou não de nova greve. Os 
sindicalistas começaram já a 
preparação de plenários em to- 
dos os estabelecimentos da 
empresa. 

Enquanto que, na Dinfer, os 
trabalhadores já marcaram 
uma paralisação para o próxi- 
mo dia 11, entre as 12 e as 13 
horas, lutando pelo pagamento 
dos salários em atraso, pelos 
subsídios de férias e doença e 
pelos retroactivos, decidindo 
ainda em plenário realizado na 
sexta-feira passada efectuar 
uma concentração frente à 
sede da empresa e solicitar au- 
diências ao secretário de Esta- 
do do Trabalho e ao Inspector- 
-Geral do Trabalho. Outra gre- 
ve, desta vez no Totobola, se 
anuncia para este mês. 

Com efeito, os trabalhadores 
do Totobola, segundo afirma o 
Sindicato dos Trabalhadores 
da Função Pública, decidiram 
desencadear uma greve para 
os dias 13, 14 e 15 do corrente 
- o que deverá inviabilizar o 
escrutínio do concurso do fim- 
-de-semana seguinte, 15 e 16 
de Setembro. Na origem da 
decisão tomada está o facto de 
a Santa Casa da Misericórdia, 
ao comprar equipamento com- 
putorizado, pretender dispensar 
70 por cento do total de traba- 
lhadores. Em caso de despedi- 
mento não seria reconhecido a 
grande parte dos trabalhadores 
ligados à Função Pública o 
tempo de serviço efectuado - 
alguns com mais de 23 anos 
de «casa» - se viessem a op- 
tar pela indemnização. 

Concentrações 
protestos 
e outras formas de luta 

Se a ofensiva do Governo e 
do patronato reaccionário se 
exerce de forma variada e em 
diversos campos, também as 
lutas dos trabalhadores que 
alastram por todo o País assu- 
mem as formas mais diversas, 
do comunicado à concentra- 
ção, da greve ao corte de 
estrada. 

Os trabalhadores da cons- 
trução civil da empresa deno- 
minada «Construções Prinz» 
concentraram-se na passada 
semana junto às instalações da 
empresa protestando contras 
as graves violações dos seus 
direitos contratuais, acusando 
a administração de os ter des- 
pedido abusivamente, além de 
nem sequer lhes haver pago 
os salários. 

O despedimento - o célebre 
lay off - foi entretanto recusa- 
do em Leiria pelos vidreiros da 
empresa «Ingridhutte». Tam- 
bém aqui a empresa - uma 
multinacional alemã - que não 
paga salários há doze meses, 
recorreu ao lay off sem ter sa- 
tisfeito as dívidas aos 300 tra- 
balhadores. 
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A forma de protesto utilizada 
pelos trabalhadores da Equi- 
metal-Norte, que lutam pelo 
pagamento dos salários em 
atraso e contra as ameaças 
que pendem sobre o futuro da 
empresa, foi o corte do trânsito 
da Via-Norte na manhã da 
quinta-feira passada. Os 300 
trabalhadores, que não recebe- 
ram ainda o mês de Julho, de- 
ram a conhecer a grave situa- 
ção da Equimetal-Norte, amea- 
çada de desmantelamento e de 
medidas que apontam para a 
redução para metade do 
pessoal. 

Os trabalhadores da Mari- 
nha Mercante realizaram, por 
seu lado, uma concentração 
nacional no princípio da sema- 
na passada junto às insta- 
lações do Ministério do Mar, di- 
vulgando os problemas que 
afectam o sector e exigindo ao 
Governo a resolução dos mes- 
mos. Trabalhadores da CNN, 
CTM e Soponata aprovaram 

uma plataforma conjunta de 
acção "exigindo ao 
Executivo a reestruturação da 
marinha de comércio - sanea- 
mento económico das empre- 
sas, manutenção dos postos 
de trabalho, pagamento dos 
salários a tempo e horas. Con- 
firmando dias depois as acu- 
sações dos trabalhadores, o 
secretário de Estado da Mari- 
nha Mercante fez declarações 
à imprensa afirmando que pre- 
para para breve a formação de 
duas empresas «sãs», com o 
consequente despedimento de 
1500 trabalhadores. 

Os reformados também pro- 
testam. A Comissão Perma- 
nente do MURPI classificou re- 
centemente de «verdadeira ra- 
toeira» a Lei de Bases da Se- 
gurança Social aprovada pela 
AR, acusando-a de ser mais 
um esvaziamento dos princí- 
pios constitucionais e esque- 
cendo as promessas eleitorais 
de Mário Soares «relativas à 

indexação das pensões ao ní- 
vel dos salários e do custo de 
vida». 

Lisboa, capital do lixo 
Lisboa foi, durante quatro ^ 

dias, capital do lixo. Os 1400 
trabalhadores do serviço de re- 
colha de lixo, dependentes da 
Câmara Municipal, entraram 
em greve protestando contra a 
suspensão desse serviço nas 
noites de sábado para domin- 
go, iniciativa da administração 
Abecasis que pretende poupar 
assim 40 mil contos num orça- 
mento de milhão e meio de 
contos. Os trabalhadores, que 
usaram a greve também como 
apoio a diversas outras reivin- 
dicações, afirmaram ainda que 
tal suspensão de recolha de 
lixo vai aumentar os riscos 
para a saúde pública. 

A greve foi decidida em ple- 
nário que contou com a partici- 
pação de 70 por cento do pes- 
soal que se encontra em 

funções e com ela pretendem 
também os trabalhadores lutar 
pela manutenção de três can- 
toneiros em cada equipa de re- 
colha de lixo; pelo cumprimen- 
to da rotatividade entre os ser- 
viços de recolha, lavagem e 
varredura; pela atribuição de 
um subsídio de insalubridade, 
penosidade e risco e, ainda, 
por uma maior pontualidade na 
distribuição do fardamento e do 
equipamento de protecção. 

Mas se o lixo se acumulou 
em Lisboa, o risco de se acu- 
mular por todo o País é gran- 
de. Em sentido figurado, mas 
não menos verdadeiro. A admi- 
nistração de direita na capital 
segue apenas as pisadas do 
Governo que enche de lixo o 
País. Só uma boa varredela 
poderá limpar o País de tais 
governantes. Para essa opera- 
ção de limpeza contribuem as 
lutas de todos os trabalhado- 
res. Que não cruzam os braços 
neste Verão quente. 

«Empresas inviáveis» 

Um estudo governamental 

para desencadear falências 

Em nota divulgada na 
passada semana, a Secção 
de Informação e Propagan- 
da do Partido Comunista 
Português acusa a Secreta- 
ria de Estado do Trabalho 
de haver elaborado um 
chamado estudo e a lista- 
gem sobre empresas 
«eventualmente inviáveis» 
sem quaisquer critérios. E, 
apreciando aquele «estu- 
do», conclui que em vez de 
apontar como é propa- 
gandeado, medidas e so- 
luções para salvar as em- 
presas em causa, consti- 
tui, pelo contrário, um 
mal disfarçado instrumen- 
to de desestabilização da 

vida económica e finan- 
ceira dessas mesmas em- 
presas. 

A nota da SIP afirma 
ainda: 

Na verdade, ao publici- 
tar tal listagem, é óbvio 
que o Governo está a 
contribuir para a criação 
de um ambiente de des- 
crédito e desconfiança, 
(de que por exemplo, já 
se fez eco, o «Financial 
Times») nas actividades e 
na própria viabilidade 
dessas empresas, abrindo 
caminho, em linha recta, 
ao desencadeamento de 
uma nova e gravíssima 
onda de falências, que a 

desastrosa política do 
Governo PS/PSD tem fo- 
mentado irresponsavel- 
mente, conduzindo ao co- 
lapso largos sectores da 
economia. 

Como o PCP tem insis- 
tentemente demonstrado 
e denunciado, o gravíssi- 
mo escândalo social que 
constituí a existência de 
muitas dezenas de milhar 
de trabalhadores com sa- 
lários em atraso, é a con- 
sequência, por um lado, 
da desastrosa política 
económica e financeira 
do Governo PS/PSD e, 
por outro lado, da sua 

cumplicidade com largos 
sectores do patronato 
reaccionário que utilizam 
o não pagamento de salá- 
rios como uma escanda- 
losa fonte de lucros su- 
plementares. 

Por fim, sublinha a SIP 
do PCP: 

A única solução para 
este problema impõe um 
novo Governo democráti- 
co, que não só realize 
uma nova política econó- 
mica como também po- 
nha termo á acção delibe- 
rada e criminosa de não 
pagamento de salários, 
realizada por sectores do 
patronato reaccionário. 

Governo pretende 

que a Associarão dos Municípios 

seja porta-voz da sua política 

A propósito da recente digressão pelos Estados 
Unidos do dirigente do CDS e secretário-geral do 
instituto Fontes Pereira de Melo, no regresso da qual o 
mesmo dirigente anunciou que, durante as 
conversações que estabeleceu com a Associação 
Nacional das Cidades Norte-americanas, «ficou 
decidido incrementar o intercâmbio bilateral» com a 
chamada Associação Nacional dos Municípios 
Portugueses, a SIP do PCP publicou uma nota, datada 
da passada segunda-feira, onde pode ler-se: 

Não sendo aquele diri- 
gente do CDS membro dos 
órgãos directivos da ANMP, 
este anúncio poderia pare- 
cer abusivo ou tratar-se de 
um mero deslize. A verda- 
de, porém, é que esta de- 
claração reflecte inteira- 
mente as relações de cres- 
cente subordinação, cega e 
servil, da ANMP ao Gover- 
no e ao PPD, PS e CDS. 

A situação existente na 
ANMP, viabilizada pela 
marginalização dos eleitos 
do PCP e da APU do Con- 
selho Directivo e do Conse- 
lho Fiscal, apesar de ter ob- 
tido quase 30% dos votos 
expressos no Congresso 

Constitutivo, caracteriza-se 
na verdade pela tentativa 
de marginalizar completa- 
mente o Conselho Geral, 
único órgão representativo 
da ANMP, pelo silencia- 
mento sistemático das po- 
sições que este adopta em 
defesa do poder local, pela 
cumplicidade como Gover- 
no na sua política de asfixia 
financeira das autarquias e , 
da imposição de pesados 
encargos, dç limitação da 
democraticidade e pluralis- 
mo da composição dos ór- 
gãos autárquicos, de sujei- 
ção completa do Poder Lo- 
cal aos ditames e ao arbí- 
trio do Governo. 

A falta de democraticida- 
de interna da ANMP, o tru- 
culento sectarismo dos 
seus principais dirigentes, 
com destaque para o Presi- 
dente do Conselho Directi- 
vo, o seu total seguidismo 
em relação ao Governo 
PS/PSD, o inteiro enfeuda- 
mento ã política e objecti- 
vos reaccionários do PPD, 
PS e CDS, conduziu já a 
que apenas uma pequena 
parte dos municípios portu- 
gueses tivesse aderido à 
ANMP. 

Este facto reforça a afir- 
mação de que essa organi- 
zação não tem qualquer le- 
gitimidade para falar em 
nome dos municípios portu- 
gueses. (Em qualquer caso, 
aliás, só teria legitimidade 
nas questões em que se 
verifica consenso entre os 
municípios). É assim abusi- 
vo que a RTP e outros ór- 
gãos de comunicação so- 
cial façam da ANMP, e em 
particular do Presidente do 
seu Conselho Directivo, um 
pretenso «porta-voz» dos 

municípios portugueses. 
É particularmente ilegíti- 

mo que o Governo PS/PSD 
arvore a chamada ANMP 
em seu interlocutor para as 
questões do poder local. Ao 
proceder dessa forma, o 
Governo confirma que não 
pretende qualquer verdadei- 
ro diálogo ou consulta às 
autarquias sobre os proble- 
mas que a estas dizem res- 
peito, mas apenas tentar fa- 
zer passar por consulta às 
autarquias as negociatas de 
gabinete com um pequenís- 
simo grupo de eleitos autár- 
quicos que aceita trair o po- 
der local para melhor servir 
a ofensiva antiautárquica do 
Governo e a política reac- 
cionária dos seus partidos. 

É claro que, na vã tentati- 
va de dar um pouco de cre- 
dibilidade á ANMP, o seu 
Conselho Directivo vê-se 
obrigado a aparentar fazer 
críticas esporádicas ao Go- 
verno PS/PSD; mas este 
facto não só não altera o 
seguidismo e o enfeuda- 
mento da ANMP como se 

destina a, exclusivamente, 
viabilizar a transformação 
dessa organização num ins- 
trumento da ofensiva an- 
tiautárquica em curso. 

Os eleitos do PCP que 
são membros do Conselho 
Geral da ANMP, único ór- 
gão de que não foram afas- 
tados, continuarão de mo- 
mento a participar nos seus 
trabalhos até estarem esgo- 
tadas as possibilidades de 
luta por uma profunda alte- 
ração na composição dos 
órgãos, método de funcio- 
namento e objectivos da 
ANMP e pela sua transfor- 
mação num instrumento de 
defesa do poder local, de 
consenso, cooperação e 
troca de experiências entre 
os eleitos e não um mero 
instrumento de defesa da 
desacreditada política do 
PS/PSD, invocando uma 
falsa representação dos 
municípios portugueses. 
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Trabalhadores PCP 

CGTP reclama 

a «falência» do Governol 

Em documento recentemen- 
te publicado, a CGTP/Intersin- 
dial acusa o Governo de procu- 
rar criar na opinião pública a 
ideia de que há uma longa lista 
de empresas inviáveis e que o 
seu encerramento é necessá- 
rio. Refere-se o documento da 
Inter à lista de 64 empresas, 
recentemente vindo a lume, 25 
das quais já foram na verdade 
encerradas, conforme o Gover- 
no reconhece, tendo sido lan- 
çados no desemprego mais de 
1300 trabalhadores. 

Para as restantes, diz a In- 
ter, o caminho apontado é 
também a falência, o despe- 
dimento de trabalhadores, o 
aumento do desemprego. 

E o documento sublinha: 
Só por ignorância, comple- 

ta irresponsabilidade e má-fé 
se consideram inviáveis em- 
presas fundamentais em sec- 
tores chave da economia 
portuguesa, imprescindíveis 
para o desenvolvimento eco- 
nómico e social e para a re- 
dução da dependência 
externa. 

O ministério do Trabalho 
considera que a falência 
deve ser declarada quanto 
antes para que se proceda o 
mais rapidamente possível à 
criação de novas empresas, 
melhor dimensionadas. O 
objectivo é, assim, claro: li- 
bertar (perdoar) os patrões 
das dívidas (à Banca, à Pre- 
vidência, aos trabalhadores, 
aaos fornecedores) e devol- 
vê-las limpas... de trabalha- 
dores. Com este sistema os 
Meltos recuperariam assim a 
Lisnave e a CIFA, vendo des- 
ta forma recompensada a 
sua política de endividamen- 
to a curto prazo progressivo 
e sistemático junto do sector 
público, principalmente. 

A CGTP, comentando o fac- 
to de o Ministério do Trabalho 
nâo indicar as causas da dete- 
rioração económica e financei- 
ra de algumas daquelas em- 
presas, acusa o mesmo de 
procurar lançar a confusão ati- 
rando com as culpas para as 
acções desenvolvidas pelos 
trabalhadores em 1975. É na- 

tural que assim proceda, afir- 
ma o documento da Inter. E 
alinha as «explicações» que o 
Governo teria de dar se nâo 
procurasse tal manobra de di- 
versão: O executivo PS/PSD 
teria de explicar:* 

— Que a principal causa 
da deterioração no período 
mais recente decorre da polí- 
tica económica do Governo, 
se é que não deve dizer-se, 
da política económica ditada 
pelo FMI; 

— que a degradação de al- 
gumas das empresas incluí- 
das na listagem, faz parte in- 
tegrante de um processo de 
reconstituição do poder eco- 
nómico e político dos que 
dominaram a economia antes 
do 25 de Abril, em particular 
os Mellos (veja-se a situação 
da Lisnave, Parry e Son, 
CIFA); 

lação em vigor, manter o em- 
prego e a qualidade dos 
mesmos em cada uma das 
empresas subsidiadas. 

— que algumas destas 
empresas foram intervencio- 
nadas e recuperadas pelos 
trabalhadores para depois 
serem entregues ao patrona- 
to que as voltou a arruinar; 

— que, em muitas destas 
empresas, não foram empre- 
endidas quaisquer medidas 
de viabilização económica, 
nos últimos anos, apesar de 
reconhecidas pelo governo, 
administrações e trabalhado- 
res estivessem ou não conti- 
das nos chamados contratos 
de viabilização; 

— as razões reais da si- 
tuação de uma empresa 
como a MDF. Mas, não o faz, 
porque na lógi ca da inter- 
venção deste Governo, há 
que culpar o 25 de Abril. 

Finalmente, aifrma o docu- 
mento da CGTP: 

E lembra as inúmeras afir- 
mações de membros do Go- 
verno, designadamente do 
Ministro do Trabalho e do 
Secretário de Estado do Em- 
prego, de que estes subsí- 
dios apenas eram atribuídos 
a empresas economicamente 
viáveis. Talvez se compreen- 
da agora melhor a razão por 
que o Governo recusou for- 
necer à CGTP-IN a listagem 
das empresas a quem foram 
atribuídos os subsídios e os 
respectivos montantes. 

O MT reconhece, ao me- 
nos, que nalgumas destas 
empresas foram concedidos 
subsídios pelo Governo ac- 
tual através do Fundo de De- 
semprego, com dinheiros 
provenientes de descontos 
sobre os salários dos traba- 
lhadores para manutenção 
de postos de trabalho, isto é, 
para, de acordo com a legis- 

Um documento desta natu- 
reza, a avaliar pelas notícias 
vindas a público, não prova 
a inviabilidade de nenhuma 
das empresas indicadas. 
Prova a necessidade de rapi- 
damente ser declarada a fa- 
lência do Governo, sem 
aproveitamento da massa 
falida. 

Trabalhadores 

Governo quer 

limitar direito à greve 

Ao anal sar c «pacote laboral» em preparação pelo Governo, a 
CGTP-IN concluiu que o primeiro objectivo do anteprojecto da regu- 
lamentação da Lei da Greve é o de «limitar o direito à greve e a 
eficácia prática do seu exercício». 

Tirando esta conclusão, a central sindical considera inaceitável a 
proposta governamental, uma vez que facilita a repressão patronal, 
penal e civil, sòbre os membros dos piquetes, e proíbe as acções de 
solidariedade entre os trabalhadores o que, sublinha, «é contrário à 
característica essencial do direito à greve: a temporária contestação 
do poder patronal». 

Paralelamente a todos os ataques contra o direito à greve, o 
anteprojecto governamental mostra-se brando em relação ao lock- 
-out, o que, segundo a central sindical «é sem dúvida bem sintomá- 
tico». 

A CGTP finaliza com um alerta: «quanto mais limitações existi- 
rem quanto aos motivos, meios e formas de fazer a greve, menores 
possibilidades existirão de garantir a igualdade substancial relativa- 
mente aos empregadores». 

da banca e seguros 

contra o «plano 

de recuperação» 
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«Lock-out» 

em Santa Clara 

A administração da Fábrica de Santa Clara impediu os trabalha- 
dores que regressavam de férias de pegar ao trabalho. Antes de 
partirem para férias, os trabalhadores receberam a garantia de que 
a fábrica continuaria em laboração. 

Os trabalhadores, que não recebem desde Outubro de 1983, 
vêem-se assim impedidos de continuar a laboração. No entanto, não 
desarmam e afirmam-se dispostos a continuar a luta. 

Quando depararam com a situação contactaram de imediato a 
direcção do Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias Químicas do 
Sul que, por sua vez, deparou com o silêncio da administração da 
empresa. 

Os trabalhadores nem sequer tiveram acesso aos objectos pes- 
soais que mantêm dentro das instalações da Fábrica de Santa 
Clara. 

Proibição de despedimentos 

sem justa causa em perigo 

Os trabalhadores comunistas 
bancários e do sector dos se- 
guros tornaram pública, através 
dos seus organismos de direc- 
ção, a sua posição em relação 
ao chamado «Plano de Recu- 
peração Económica e Financei- 
ra» engendrado por este 
Governo. 

No documento posto a circu- 
lar, estes trabalhadores alertam 
a opinião pública para o perigo 
que representa este «plano de 
recuperação», uma vez que 
mais não é do que um piano 
de recuperação «de privilégios 
e poderes que o 25 de Abril 
extinguiu». 

De facto, neste seu macabro 
plano, o Governo pretende ce- 
der a maioria do capital que 
possui nas empresas segura- 
doras a accionistas privados, e 
pôr a funcionar, «com a máxi- 
ma urgência», o maior número 
possível de bancos privados. 

Segundo os trabalhadores 
comunistas, este plano de «re- 
cuperação» põe em perigo 
uma das maiores conquistas 
de Abril; as Nacionalizações. 
Com efeito, por um lado pre- 
tende-se reprivatizar as compa- 
nhias seguradoras, e por outro 
pretende-se inviabilizar a ban- 
ca nacionalizada, matando-se 
assim dois coelhos de uma só 

cajada. 
Os camaradas dos seguros 

afirmam nomeadamente que 
«fica-se assim a conhecer os 
meios a que o Governo 
PS/PSD é capaz de correr 
para pôr em prática a sua polí- 
tica antinacional — a forma ar- 
dilosa encontrada para facilitar 
a concretização da chamada 
abertura do sector à iniciática 
privada, isto é, para cercar e 
inviabilizar o Sector Nacionali- 
zado dos Seguros e entregar a 
baixo preço ao grande capital o 
domínio progressivo de um dos 
sectores fundamentais da eco- 
nomia». 

Os mesmos objectivos da 
politica governamentada são 
apontados pelos camaradas 
bancários quando sublinham 
que, «como se vê. não há 
qualquer exagero em afirmar 
que o Governo persegue — 
também no nosso sector — 
objectivos antinacionais e anti- 
constitucionais que, a não se- 
rem rapidamente anulados, au- 
mentarão ainda mais os pro- 
blemas, as dificuldades e as 
carências com que o Pais e to- 
dos nós nos debatemos já». 

Para estes trabalhadores, a 
opinião é unânime: ao mesmo 
tempo que tanto a banca como 
o sector dos seguros bem geri- 

dos têm pés para andar por si 
e são fontes de lucro para o 
Estado, o Governo aposta na 
sua destruição enquanto secto- 
res nacionalizados, o que, para 
os trabalhadores, é altamente 
prejudicial, tanto para o povo 
português, como para o próprio 
estado. 
Em vista disto, a conclusão 
surge facilmente; «é cada vez 
mais urgente um novo governo 
e uma nova política!», dai que, 
tanto os comunistas bancários 
como do sector dos seguros, 
apelem a todos os seus cama- 
radas de profissão para que 
denunciem a gravidade do 
caso e para que reúnam esfor- 
ços e lutem pela defesa das 
nacionalizações, uma vez que 
só «com a congregação de es- 
forços e luta. as Companhias 
Nacionalizadas e os postos de 
trabalho de todos os trabalha- 
dores serão defendidos e asse- 
gurados». «Nas comissões de 
trabalhadores, na estrutura sin- 
dical, em cada local de traba- 
lho, é indispensável aumentar 
o esforço e alargar o diálogo e 
a unidade entre todos os traba- 
lhadores». 

«É no trabalho, na acção e 
na luta que se forjam as vitó- 
rias dos trabalhadores», con- 
cluem. 
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PCP levanta queic 

de inegável sígncc 

para o completosd 

opinião pública 

«Contribuir por todos os meios ao seu alcance para que as 
próximas eleições se realizem no mais rigoroso respeito pela 
legalidade» — este o objectivo da Direcção da Organização 
do PCP na Região Autónoma dos Açores, ao colocar 
publicamente algumas questões ao Ministro da República e 
ao Governo Regional, a propósito das eleições regionais que 
se aproximam. Com efeito, numa recente reunião 
extraordinária, realizada em Ponta Delgada, a Comissão 
Executiva da DORAA, analisando «importantes problemas 
relacionados com o processo eleitoral regional em curso 
decidiu levantar publicamente» um conjunto de questões de 
inegável significado para o completo esclarecimento da 
opinião pública, que estão assim resumidas numa nota 
divulgada aos órgãos de Comunicação Social: 

de Eleições, a única e; 
democrática que tem 
feita é que esse órgão 
as suas funções e que 
jam atribuídas pela pn 
da Assembleia da Rei 
verbas necessárias 
efeito. 

Mais uma ilegaiid 

O ministro 
da República 
e a CNE 

Divulgou a presidência do 
Governo Regional dos Açores 
uma nota oficiosa, em 28 de 
Agosto, na qual é defendida a 
necessidade do Ministro da 
República para os Açores as- 
sumir as funções legais da Co- 
missão Nacional de Eleições 
em matérias tão importantes 
como o chamado esclareci- 
mento cívico da população e a 
distribuição dos tempos de an- 
tena para a campanha elei- 
toral. 

A Comissão Executiva da 
DORAA do PCP entende que 
as atribuições, acima referidas, 
da Comissão Nacional de 
Eleições, são de extrema im- 
portância para o normal desen- 
volvimento do processo eleito- 

ral regional e exige que sejam 
tomadas todas as medidas 
para que qualquer conflito que 
exista entre a presidência da 
Assembleia da República e a 
CNE não inviabilize o pleno 
exercício das funções de escla- 
recimento público ou outras 
que estão legalmente atribuí- 
das à Comissão Nacional de 
Eleições. 

Por outro lado, a Comissão 
Executiva da DORAA do PCP 
não pode deixar de salientar 
que a nota oficiosa da presi- 
dência do Governo Regional 
contém um apelo para que o 
Ministro da República exorbite 
das suas funções, apelo esse 
que é feito sem qualquer fun- 
damento legal. 

Se a lei manda que o escla- 
recimento cívico e que a distri- 
buição dos tempos de antena 
cabem á Comissão Nacional 

A Comissão Execu 
DORAA do PCP enten 
rem as próximas eleiç 
gionais de grande in 
dado que irão certamd 
tribuir para a democra: 
do funcionamento do i1®5 cor 

pncíal aum 
leitores no 

ií 

autonomico. 
A Comissão Execti 

DORAA entende taml 
o Governo Regional ^rr"3?®0 de 

res, através da nota oft^10 alterana 

31 sua presidência, preten 
mentar a realização 
uma ilegalidade e usou 
direito do governo — 

io mesmo s 

utados a 
m a lei vii 

são de notas oficiosas - 

Esta situe 
bscura faz 
essário exi 

, . iepública e cariz partidário e eleito** 
A Comissão Executs- 

aBBS divulgar posições e opíil 

DORAA lamenta que o t 
no Regional não use dos 
mos processos para esc 
outros assuntos muito c 
ros relacionados com o v 
so eleitoral. 

In 

Aumento de eleitor 

Vitória da APU 

em S. Miguel 

Afirmando-se como a força 
política com o eleitorado mais 
estável, a Aliança Povo Unido 
(APU) conseguiu eleger pela 
primeira vez, nas eleições do 
passado domingo, um repre- 
sentante para a Assembleia de 
Freguesia de S. Miguel, conce- 
lho de Vila Franca do Campo, 
na ilha de S. Miguel. 

Para além deste óptimo re- 
sultado para a APU, o acto 
eleitoral nesta autarquia da Re- 
gião Autónoma dos Açores foi 
assinalado pela verdadeira der- 
rocada das outras duas forças 
políticas concorrentes, o PS e 
o PSD, que perderam no con- 

junto centenas de votos alcan- 
çados nas eleições de Dezem- 
bro de 1982. 

Assim, o PS passou de 731 
(tinha a presidência da junta) 
para 63 votos e o PSD de 704 
para 300. A descida a pique do 
PS, a par da elevada absten- 
ção (84,3 por cento), proporcio- 
nou a vitória do PSD, com 10 
mandatos, contra os 2 apenas 
do Partido Socialista. A APU 
obteve 49 votos, perdendo 
apenas 1 voto comparando 
com Dezembro de 82. 

A autarquia de S. Miguel 
caiu devido a graves desaven- 
ças internas no PS local. 

Assim, a comissão e* 
da DORAA do PCP, dei 
com informações que s 
alerta a opinião públicas 
gião para o facto det 
mapa com o número de 
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Ainda no que concerne ao «pacote laboral» do Governo PS/PSD, 
a CGTP-IN afirma que o anteprojecto de lei referente à «cessação 
de contrato de trabalho» poderá conduzir à quase neutralização da 
proibição constitucional de despedimento sem justa causa», com o 
consequente «alargamento da liberdade de despedimento indivi- 
dual». 

Para a central sindical, «o alargamento do conceito de justa cau- 
sa operado pelo anteprojecto deve considerar-se inconstitucional por 
traduzir um arbítrio legislativo proibido, porque conduz à frustração 
da proibição do despedimento sem justa causa». 

Ao concluir a sua posição sobre o anteprojecto, a CGTP-IN rea- 
firma que a aplicação deste anteprojecto implicaria «uma radical 
alteração das relações de poder na empresa, frustrando qualquer 
possibilidade de democratização das mesmas» e que significaria 
ainda «a restauração do poder patronal absoluto a que o 25 de Abril 
e a Constituição puseram termo». 

Os números ministeriais 

desmentem a prática do Governo 

O Ministério do Trabalho publicou recentemente as conclusões 
de um inquérito sobre o recrutamento de novos profissionais e as 
necessidades de formação profissional. 

Assim, quando se assiste a inúmeras tentativas de lock-out, de 
despedimento colectivo e de encerramento de empresas, chega o 
inquérito que contraria a prática governativa. 

Os resultados do inquérito foram os seguintes: As indústrias 
transformadoras são aquelas onde é mais sentida a necessidade de 
novos recrutamentos e de formação profissional. Logo a seguir vem 
a construção civil e obras públicas, a reconversão e o comércio, os 
restaurantes e os hotéis. 

Mulheres discriminadas 

O Ministério é o mesmo, o inquérito é que é outro. O resultado é 
na mesma significativo. 

Segundo um inquérito relativo aos níveis de qualificação dado a 
conhecer pelo Ministério do Trabalho, os homens auferem mais 29,5 
por cento do que as mulheres. Ou seja, a remuneração-base dos 
homens é de 26 101 escudos, e a das mulheres é de 20149 
escudos. 

Ainda comparando os trabalhadores masculinos e femininos, dos 
primeiros, 40,4 por cento estão qualificados para a profissão que 
exercem, enquanto que só 30,1 por cento das mulheres têm a quali- 
ficação necessária para o seu trabalho. No total, apenas 37,5 por 
cento dos trabalhadores têm a qualificação profissional necessária. 

■■ ■: 

Poder local 

Maioria PS/PSD de Cascais 

fecha» Câmara para férias 

«Pirataria» nas Flores ALPIAGRA/84 

« 

A maioria dos vereadores PS/PSD responsáveis pela quase tota- 
lidade dos pelouros da Câmara Municipal de Cascais resolveram 
entrar simultaneamente de férias sem indicação de qualquer substi- 
tuto, pelo que se chegou à inconcebível situação de quase parilisia 
deste importante município. A denúncia foi feita no princípio desta 
semana pela APU, em comunicado distribuído pelos seus eleitos 
naquele executivo municipal. 

Não ponde em causa o facto de o PSD, com quatro eleitos 
incluindo o presidente, ter neste momento três vereadores de férias, 
situação que se alarga a um vereador do PS enquanto a outra eleita 
deste partido se encontra com parte de doente, e sim criticando o 
facto de abandonarem as suas responsabilidades sem se fazerem 
substituir provisoriamente (como a lei prevê), o comunicado revela 
ainda que a presidente da Câmara pretendeu tapar o «buraco» dis- 
tribuindo à APU, por 15 dias, alguns pelouros do PSD, o que não foi 
aceite. «De facto — consideram os eleitos da APU — se é reconhe- 
cida competência a estes vereadores para gerirem o município du- 
rante 15 dias, porque se lhes tem negado a oportunidade de o 
fazerem desde que tomaram posse?». 

E o comunicado conclui, após recordar o processo de marginali- 
zação de que foi vítima a APU por parte da aliança PS/PSD nesta 
Câmara: «Independentemente desta situação conjuntural, a APU 
mantém-se disponível, hoje como no primeiro dia, para, com hones- 
tidade, trabalho e competência, assumir as responsabilidades na 
gestão da autarquia, desde que essa gestão seja diária e permanen- 
te e nâo apenas para "tapar buracos" abertos pela maioria 
PS/PSD». 

Um comunicado da APU do Concelho de Santa Cruz das Flores, 
(Açores) refere que no passado dia 29 de Agosto a traineira «Pérola 
da Manhã» assaltou o ilhéu de Álvaro Rodrigues, que é propriedade 
privada e se situa junto à costa da ilha das Flores, tendo roubado os 
caprinos que lá encontrou e que conseguiu capturar. 

Alertada a autoridade marítima, esta mostrou total desprezo em 
salvaguardar os interesses dos proprietários do gado caprino rouba- 
do e mostrou ainda total desconhecimento pela situação patrimonial 
daquele ilhéu. 

Finalmente a comissão APU do concelho de Santa Cruz das 
Flores «entende ser necessário que a autoridade marítima dê anda- 
mento à queixa legitimamente apresentada pelos proprietários lesa- 
dos e entende também que as autoridades competentes devem to- 
mar as medidas adequadas para que situações destas não se re- 
pitam». 

Entre 15 e 23 de Setembro próximo decorrerá em Alpiarça, 
iniciativa da sua Câmara Municipal, a II Feira Agrícola e Comei 
a «ALPIAGRA/84», uma realização que certamente despertará 
teresse não apenas dos naturais desta vila ribatejana. Do i 
programa convirá recordar as múltiplas exibições de ranchos foi 
cos e bandas, as garraiadas, as provas desportivas (atletismo 
um Grande Prémio, chinquilho, damas, provas de perícia autoi 
concurso de pesca desportiva, gincana de tractores agrícolas) fi 
pectáculos, teatro, cinema, fogo de artifício. Não esquecer taml 
as homenagens e concursos específicos, nomeadamente os a 
grados como «Dia da Agro-Pecuária», «Dia do Seareiro», «Dia 
Expositor» e «Dia do Agricultor». 

Reconversão da Lagoa de Albufeira 

Abertura de delegações 

em Alverca do Ribatejo 

Em declarações à Anop o presidente da Câmara Municipal de 
Sesimbra, Ezequiel Lino, afirmou recentemente que o secretário de 
Estado do Ambiente lhe garantira que o programa de reconversão 
da Lagoa de Albufeira se iniciará este ano, garantindo-lhe que o 
contrato para a recuperação da Lagoa «será brevemente assinado». 

Ezequiel Lino aproveitaria ainda a oportunidade para recordar 
que «a Lagoa de Albufeira sofre um processo de degradação que se 
arrasta há 10 anos sem que a Câmara possa fazer alguma coisa, 
por manifesta incapacidade financeira». 
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Estão em funcionamento desde o passado dia 3 as delegações 
em Alverca da Câmara Municipal e dos Serviços Municipalizados de 
Agua e Saneamento de Vila Franca de Xira, que se destina funda- 
mentalmente à população residente nas Freguesias de Alverca, Ca- 
Ihandriz, Póvoa de Santa Iria e Vialonga, 

Com a abertura desta delegação em Alverca ficam facilitadas a 
aproximação dos serviços à população e as (despropositadas) des- 
locações dos munícipes destas zonas para resolverem alguns dos 
seus problemas, podendo optar, a partir de agora, a tratar dos seus 
assuntos com a Câmara ou com os Serviços Municipalizados nos 
balcões de Vila Franca de Xira ou de Alverca, É de assinalar que 
este foi mais um dos objectivos do programa da Câmara para o 
triénio 1982/85 a ser cumprido. 

Festas Populares 

em Laveiras — Caxias 

Entre 14 e 23 de Setembro próximo realizam-se as seculares e 
habitualmente concorridas «Festas de Laveiras — Caxias» em honra 
de Nossa Senhora das Dores, padroeira destas localidades. Do pro- 
grama — que a comissão procurou diversificar o mais possível — há 
a destacar um torneio de futebol de salão, provas de atletismo e, 
pela primeira vez em Laveiras, uma prova de perícia automóvel. 
Completam os festejos diversas alvoradas, exibições de ranchos fol- 
clóricos, cerimónias religiosas, actuações de bandas, cinema, bailes, 
etc. 
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n - cessário exigir do ministro da 
_ J Republica e do Governo Regio- 
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nal resposta clara e inequívoca 
para as seguintes questões: 

1. Qual é rigorosamente, ilha 
por ilha, o número de cidadãos 
eleitores actualmente inscritos 
no recenseamento? 

2. Se não foram em tempo 
útil esses dados enviados para 
os organismos competentes, 
qual foi a razão e de quem é a 
responsabilidade? 

«A resposta a estas ques- 

tões é indispensável para se 
poder verificar se o actual 
mapa de distribuição de depu- 
tados está de acordo com o 
estatuto da Região Autónoma 
e com a lei eleitoral vigente e 
para se poder verificar também 
se há ou não intenção de qual- 
quer entidade de tentar falsear, 
à partida, a composição da fu- 
tura Assembleia Regional e o 
resultado das eleições». — 
Conclui a DORAA do PCP. 
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Realiza-se no próximo 
dia 15 de Setembro, em 
Ponta Delgada, um En- 
contro Regional de 
Candidatos e Apoian- 
tes da Aliança Povo 
Unido (APU), no qual 
será discutido e aprova- 
do o Programa Eleitoral 
Regional da APU. A co- 
missão organizadora in- 
forma ainda que se rea- 
lizará nessa data e após 
os trabalhos do encontro 
um jantar-convívio aber- 
to à participação de can- 
didatos. apoiantes, acti- 
vistas da APU e outros 
democratas. 

A APU da Ilha das 
Flores realizará no pró- 

ximo dia 11 de Setem- 
bro, em local a anunciar, 
um encontro de ilha no 
qual será aprovado o 
respectivo programa da 
candidatura APU. 

A comissão eleitoral 
da APU da Ilha de 
S. Miguel reúne ama- 
nhã, dia 7 de Setembro, 
na sede dos serviços da 
candidatura, em Ponta 
Delgada, com a finalida- 
de de aprovar o progra- 
ma da candidatura. 

Encontra-se a circular 
na Ilha de S. Miguel um 
manifesto de apoio à 
candidatura APU. De- 

mocratas das mais di- 
versas tendências decla- 
raram aí o seu apoio 
aos objectivos eleitorais 
da APU, nomeadamente 
à grande importância 
política que terá a elei- 
ção de deputados «Povo 
Unido». 

Os serviços da cam- 
panha eleitoral das can- 
didaturas APU assegu- 
raram já a participação 
na próxima campanha 
eleitoral de artistas con- 
sagrados como Carlos 
do Carmo e Fernando 
Tordo. Outros artistas do 
continente e da região 
vão também dar a sua 
colaboração à campa- 
nha da APU. 
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A Aliança Povo Unido entregou no passado dia 
31 de Agosto no Tribunal do Funchal as suas lis- 
tas de candidatos a deputados às eleições de 14 
de Outubro para a Assembleia Regional da 
Madeira. 

A APU concorre nos onze círculos eleitorais da 
Região, apresentando mais de 100 candidatos en- 
tre efectivos e suplentes. As listas integram 26% 
de candidatos independentes, alguns deles simpa- 
tizantes do MDP/CDE. 
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JOSÉ ANTÓNIO 
DA SILVA CONDE 

^teceu na semana passada 
' camarada José António da 
'lva Conde, com 39 anos de 
a e, arquitecto na Câmara do 
exal. No ano passado e este 
"c a ele se ficou a dever 
aide parte do projecto de im- 
itação e de decoração da 

a da Organização Regional 
■ Sstúbal na Festa do «Avan- 

Através do nosso jornal, o 
Ne colectivo de camaradas 
ORS, que tem acompanha- 

'0 desenvolvimento do traba- 

lho da Festa, apresenta as 
suas condolências à família do 
camarada falecido. Entretanto, 
o seu projecto está de pé! 

RAUL DE CARVALHO 

Vítima de pneumonia fale- 
ceu no Porto, na véspera de 
completar 64 anos, o poeta 
Raul de Carvalho, personalida- 
de antifascista e militante do 
PCP. Autor de importante obra 
poética, entre a qual se desta- 
cam os títulos «As Sombras e 
as Vozes», «Poesia 1949-65», 

«Talvez Infância», «Tudo é Vi- 
são» e «Poemas Inactuais», o 
camarada era natural do Alvito 
e teve destacado papel no 
aparecimento da «Árvore». Re- 
corde-se que recentemente, 
com outros intelectuais demo- 
cratas, foi um dos dinamizado- 
res do abaixo-assinado contra 
a Lei de Segurança Interna. 
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Que todos os militantes 

sejam activistas da campanha! 

A campanha para a compra do Centro Vitória passou 
já os 7 mil contos! De facto, no passado dia 31 de 
Agosto a conta da campanha atingia já os 
7168 684$00 (quantia entretanto ultrapassada), ou 
seja o total dos valores depositados pelas 
organizações concelhias e sectores da ORL. 
Sobre o andamento da iniciativa, escolhemos para 
esta semana dois temas de especial relevo no 
conjunto das acções em curso: as horas 
extraordinárias para a campanha e a campanha na 
Festa do «Avante!». 

Às família enlutadas, o co- 
lectivo do «Avante!» apresenta 
as suas condolências. 
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Horas extraordinárias 
para a campanha 

Sucedem-se experiências 
interessantes que revelam 
a imaginação, o empenho e 
o entusiasmo dos militantes 
e das organizações nas 
múltiplas tarefas possíveis 
para a obtenção de contri- 
buições. 

Alguns exemplos; numa 
Câmara Municipal de maio- 
ria APU foi o produto das 
horas extraordinárias de 
trabalho; no Sector Público, 
camaradas contactados 
para contribuírem discuti- 
ram eles próprios em reu- 
nião a iniciativa de avança- 
rem para novos contactos: 
nas abordagens que decor- 
rem um pouco por todo o 
lado registam-se vários ca- 
sos de contribuições na or- 
dem das centenas de 
contos. 

A campanha na Festa 

Como já anunciámos em 
anterior edição, a rifa da 
campanha será posta ã 
venda na Festa do «Avan- 
te!». O primeiro prémio, um 
Citroen 2 cavalos, estará 
exposto no Alto da Ajuda. 

Na torre da Organização 
Regional de Lisboa o visi- 
tante da Festa encontrará, 
junto à exposição de arte- 
sanato, uma banca para 
venda de peças em porce- 
lana com uma estampa do 
Centro. Ao lado, encontrará 
um gigante «sai-sempre» 
com nada menos que 200 
mil prémios. 

Saliente-se ainda que to- 
dos os concelho e sectores 
têm iniciativas próprias, de- 
dicadas á campanha, nos 
seus «stands». O Comité 
Local e o Sector de Trans- 
portes vão recolher fundos 
com reproduções do Vitória, 
o S. Público apresenta uma 

«foto-demagogia», o S. In- 
telectual e a F. Pública têm 
a «feira da ladra», o S. In- 
formação avança com um 
leilão de um quadro de No- 
ronha da Costa, os conce- 
lhos do Norte apresentam 
uma grande variedade de 
artesanato, Cascais têm um 
«sai-sempre», Olivais e 
Carnaxide põem em funcio- 
namento uma cafetaria e 
quermesse, os bancários e 
os seguros promovem um 
espectáculo de fantoches, o 
S. Sindical realiza um leilão 
com várias peças. Atenção 
também às iniciativas de 
Loures, Sintra e do Sector 
da Saúde. 

Uma coisa é certa: a 
Festa do «Avante!» vai as- 
sinalar um grande arranque 
para a fase seguinte da 
ca.mpanha. Uma campa- 
nha não apenas de al- 
guns mas de todos os mi- 
litantes da Organização 
Regional de Lisboa. 

0 que as organizações 

e sectores já conseguiram 

O valor total depositado 
na conta da campanha 
para o Centro Vitória atin- 
gido no passado dia 31 
de Agosto - hoje já ultra- 
passado - era de 
7168684$00, cabendo às 
organizações e sectores 

da ORL as seguintes par- 
celas (valores em milha- 
res de escudos): Comité 

Local de Lisboa - 3803,2; 
Amadora - 70,3; Cascais 
- 97,5; Oeiras - 24,3; 
Carnaxide - 0; Sintra - 
41; Queluz - 90; Loures 
ocidental - 209,4; Loures 
oriental - 90,4; Vila Fran- 

ca de Xira - 100; Alen- 
quer - 26; Arruda - 20; 
Azambuja - 0; Cadaval - 
0; Lourinhã - 0; Mafra - 

35; Sobral - 25; Torres 
Vedras - 27,5; Bancários 
- 212,7; Seguros - 20,5; 
S. Público - 217,5; S. 
Transportes - 441,8; F. 
Pública - 234,8; S. Inte- 
lectual - 114,1; S. Infor- 
mação - 72; S. Saúde - 
424,3; Vitória - 50; SIP- 
/DORL - 2,5; DORL - 
420; Diversos - 194. To- 
tal: 7168 contos. 

A situação da Cífa em foco 

na intervenção política 

da VI Festa da Unidade 

Decorreu no passado fim- 
-de-semana, na escola da Pra- 
ça da Alegria, no Porto, a VI 
Festa da Unidade. 

Esta iniciativa, que se reali- 
za há seis anos consecutivos, 
é da responsabilidade da Co- 
missão de Zona de S. Vítor e 
da Comissão de Freguesia do 
Bonfim e tem correspondido, 
ao longo das suas edições, a 
um belo momento de convívio, 
de festa e de esclarecimento 
dos militantes, dos simpatizan- 
tes e amigos do Partido e de 
muitos moradores da populosa 
zona de S, Vítor, bem conheci- 
da pelas suas tradições demo- 
cráticas. 

No local onde decorreu a 
festa, que se encontrava devi- 
damente engalanado e decora- 
do, funcionou uma exposição 

sobre a luta dos trabalhadores 
e do povo do Porto no último 
ano e sobre a actividade do 
Partido, apreciada pelas nume- 
rosas pessoas que participa- 
ram na iniciativa. 

Sábado ao fim da tarde foi 
tempo de esclarecimento: Ilda 
Figueiredo deputada na AR, 
orientou uma sessão sobre a 
lei de «segurança interna». 

A seguir ao jantar houve 
fado com artistas populares ao 
que se seguiu uma intervenção 
política do camarada Edgar 
Correia, membro suplente da 
Comissão Política do CC, que 
se referiu a aspectos da situa- 
ção política, económica e so- 
cial e às tarefas que no mo- 
mento se colocam aos comu- 
nistas. 

O escândalo 

De realçar na intervenção de 
Edgar Correia os aspectos re- 
lativos à situação na Cifa: 

■Num relatório oficial divulgado 
há poucos dias é declarada a 
inviabilidade económica», entre 
outras empresas, da Cifa. Tra- 
ta-,se, no caso da Cifa, e como 
tudo leva a crer, do recurso à 
falência como processo para 
perdoar aos Mellos mais de 
dois milhões de contos de dívi- 
das (ã Banca nacionalizada, à 
Segurança Social e aos traba- 
lhadores) e para fazer perder 
os postos de trabalho a cerca 
de 1600 trabalhadores. O «mé- 
todo geral», que o próprio rela- 
tório oficial (sem qualquer pon- 
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ta de vergonha) defende, con- 
siste no recurso â falência para 
que rapidamente se aproveite 
ao máximo a massa falida para 
dar origem a uma nova empre- 
sa, com «melhor dimensiona- 
mento», ou seja e para falar 
claro, com menos trabalha- 
dores. 

O escândalo da Cifa, do 
conluio com os Mellos de su- 
cessivos governos de direita 
desde 1977, da pura e simples 
espoliação do sector público 
para encher os bolsos dos 
grandes capitalistas e restabe- 
lecer o seu domínio da econo- 
mia, prossegue. 

No caso da Cifa é significati- 
vo que tenha sido Mário Soa- 
res, em 1977, no I.0 governo 
constitucional, quem desinter- 
vencionou a empresa com o 
pretexto (entre outros) de «sal- 
vaguarda de todos (sic) os 
postos de trabalho» (da resolu- 
ção do Conselho de Ministros 
n,0 261/77). Dois anos depois, 
através de uma negociata es- 

icandalosa envolvendo o Go- 
verno e a Banca nacionalizada, 
os Mellos passaram a controlar 
a empresa, iniciando assim 
uma vasta operação que utili- 
zou a própria degradação da 
situação da empresa para ob- 
ter vultuosos benefícios e 
apoios financeiros por parte da 
Banca e do Governo (o que 
conseguiram inteiramente) e 
para impor o despedimento de 
cerca de mil trabalhadores (o 
que apesar da repressão e de 
20 meses de salários em atra- 
so, perante a luta dos trabalha- 
dores, nunca conseguiram). 

Os trabalhadores da Cifa e o 
movimento unitário têm repeti- 
das vezes demonstrado e fun- 

damentado a viabilidade da 
empresa (que não tem qual- 
quer problema de escoamento 
da sua produção de fibras e de 
película de celulose), propuse- 
ram participar na sua gestão 
(em conjunto com a Banca na- 
cionalizada, que é credora), 
chegaram mesmo a apontar a 
intervenção do Estado como 
saída para a situação. 

Perdoar aos Mellos... 

É neste contexto que a de- 
claração oficial de inviabilidade 
da Cifa, apontada para a falên- 
cia da empresa, surge com as 
características de uma opera- 
ção destinada a defraudar os 
trabalhadores, a Banca e a Se- 
gurança Social, e a pedoar aos 
Mellos uma dívida de milhões 
de contos e, quem sabe, «de- 
volver-lhes» a empresa com 
«melhor dimensionamento», ou 
seja, com menos o milhar de 
trabalhadores que durante 
anos tentaram sem sucesso 
despedir. 

E o facto de os Mellos terem 
já elaborado planos para a 
criação de duas novas empre- 
sas (a Novacifa e a Servicifa), 
aproveitando terrenos, insta- 
lações e equipamento da Cifa, 
mostra" que para o grande capi- 
tal nada parece impossível 
com o actuai Governo, 

• 
A noite de sábado terminou 

com um espectáculo de Sa- 
muel. Domingo, a manhã foi 
para as crianças e a tarde para 
os apreciadores de ranchos fol- 
clóricos e para'os que gostam 
de dançar, já que o grupo 
«Diapasão» lá esteve com a 
sua música de baile. 
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36.° Aniversário 

da Coreia 

A República Popular De- 
mocrática da Coreia come- 
mora no próximo domingo, 
dia 9, o 36.° aniversário da 
sua fundação, pelo que a 
efeméride constitui um 
evento de grande significa- 
do tanto para o povo corea- 
no como para todos os po- 
vos e países progressistas. 

Foi com a fundação da 
República, em 1948, que o 
povo coreano ocupou o seu 
devido lugar na História, 
empreendendo a constru- 
ção de um Estado sobera- 
no e independente, de uma 
nova sociedade empenhada 
na paz e no bem-estar 
social. 

Sob a direcção do Parti- 
do do Trabalho da Coreia, 
a RPDC caminhou decidi- 
damente na construção da 
sociedade socialista tendo 
o povo coreano realizado, 
no curto espaço de 14 
anos, a completa industriali- 
zação do país e desenvolvi- 
do uma poderosa economia 
independente capaz de res- 
ponder às necessidades 
nacionais. 

Entre 1970 e 1980 o rit- 
mo de crescimento da pro- 
dução industrial foi em mé- 
dia de 16,1 por cento ao 

^ano. Em 1982, o valor glo- 
bal da produção industrial 
aumentou 16,8 por cento 
em relação ao ano anterior. 
A produção cerealífera pas- 
sou de 2,16 milhões de to- 
neladas antes da libertação 

- 
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Um país e um povo decididamente empenhados na construção 
do futuro 

para 9,5 milhões de tone- 
ladas. 

Os êxitos alcançados nos 
domínios da educação, da 
ciência e da arte são igual- 
mente notáveis. A escolari- 
dade obrigatória é gratuita 
e tem a duração de onze 
anos. 

Seguindo os princípios 
da independência, da reuni- 
ficação pacífica e da unida- 
de nacional, a República 
Popular Democrática da 
Coreia encontra-se empe- 

nhada na reunificação do 
país, tendo recentemente 
proposto conversações tri- 
partidas entre a RPDC, os 
Estados Unidos e as autori- 
dades sul-coreanas. 

A década de 80 constitui 
um importante desafio para 
todo o povo coreano, que 
se propõe efectuar um ver- 
dadeiro salto no desenvolvi- 
mento da produção nacio- 
nal, de modo a consolidar 
ainda mais a sua economia 
e a elevar o nível de vida 
de toda a população. 

A Igreja e a paz 

De tia ratões de um padre tafólito 

thetoslóvato 

Stefan Onderko, padre católico da cidade de Koslce e doutor 
em Teologia, é membro do Comité Checoslovaco para a 
Segurança e Cooperação na Europa e um dos principais 
representantes do movimento pela paz na Checoslováquia. 
As suas palavras, transmitidas em entrevista recente com 
um repórter da agência Orbis, revelam-se certeiras e plenas 
de humanismo, ao mesmo tempo que contribuem para o 
esclarecimento da verdadeira realidade da democracia 
socialista, sob o ponto de vista religioso. 

À primeira pergunta, relativa 
à situação internacional e à ati- 
tude dos cristãos perante a 
paz, respondeu o padre 
Onderko: 

«É com todo o direito que 
nos interrogamos se é possível 
permanecer indiferentes peran- 
te tudo isto. Não e não! Todos 
os homens são responsáveis 
não só pela sua própria vida, 
mas também pela dos outros. 
A guerra nuclear transformaria 
o nosso planeta num cemitério, 
esmagaria tudo o que durante 
milénios fomos criando com a 
nossa inteligência e as nossas 
mãos. 

A nossa religião ensína-nos 
que a paz constitui um grande 
bem terreno. Por isso, junta- 
mente com os restantes repre- 
sentantes da Igreja Católica na 
Checoslováquia, considero um 
dever sagrado participar na 
salvação do Mundo. Todos sa- 
bemos que a vida na nossa 
bela Terra pode sempre ser fe- 
liz, desde que o homem e a 
humanidade não a destruam. 
Daí, tornarem-se incompreensí- 
veis as provocações daqueles 
que julgam ou tratam de se 
convencer de que uma guerra 

nuclear não nos afectaria a to- 
dos. A guerra atómica constitui 
uma ameaça terrível para to- 
dos nós, sem diferenças. Visi- 
tei Hiroshima há um ano. No 
museu construído no local 
onde os norte-americanos lan- 
çaram a sua primeira bomba 
atómica, pude convencer-me 
das consequências horríveis 
desse acto bárbaro. A "peque- 
na" bomba de Hiroshima deve- 
ria ser uma lição suficiente- 
mente forte para toda a huma- 
nidade e particularmente para 
os povos europeus. 

— Foi isso que concluíram 
todos os que no Verão de 
1983 tomaram parte na As- 
sembleia Mundial Pela Paz e 
Pela Vida, contra a Guerra 
Nuclear, em Praga. O senhor 
também foi um dos partici- 
pantes neste grande fórum... 

— Já assisti a muitos encon- 
tros das forças pacifistas da 
Europa e do mundo. Mas ja- 
mais tinha encontrado a unani- 
midade e a vontade de lutar 
pela paz que encontrámos em 
Praga. Toda a gente falou ali 
uma linguagem comum e com- 
preensível para todos, a lingua- 
gem da compreensão humana, 
mútua e com objectivos co- 
muns. No diálogo de cristãos, 
judeus, muçulmanos, hinduís- 
tas, budistas e representantes 
de outras igrejas do mundo, 
coincidimos na necessidade de 
alcançar o que nos une, a paz 
duradoura e a compreensão. 

% — * 

«Todos os homens são responsáveis não só pela sua própria 
vida, mas também pela dos outros» 

Os esforços que os sacerdo- 
tes checoslovacos desenvol- 
vem em prol da paz não são 
novos nem nasceram de um 
momento para o outro. Os nos- 
sos padres católicos constituí- 
ram há mais de 30 anos o Mo- 
vimento de Religiosos Católi- 
cos Pela Paz da Checoslová- 
quia. A encíclica de paz PA- 
CEM IN TERRIS do Papa João 
XXIII corroborou mais tarde a 
justeza da decisão. Nos finais 
dos anos sessenta, desenvol- 
veram-se os resultados positi- 
vos do trabalho do seu movi- 
mento, promovendo activida- 
des em prol da paz no âmbito 
da Associação de Religiosos 
Católicos Pacem in Terris. 
Respeitando os seus princí- 
pios, desejamos levar à prática 
os ideais da encíclica de paz 
que continuará a ser a base 
dos serviços pacifistas dos sa- 
cerdotes católicos. 

— No mundo capitalista 
diz-se frequentemente que 
na Checoslováquia não há li- 
berdade religiosa, que os sa- 
cerdotes e os crentes são 
perseguidos... 

— A realidade mostra-nos o 
contrário. Depois da II Guerra 
Mundial, a Checoslováquia en- 
trou livremente numa nova 
vida. O bocado atrasado da mi- 
nha Pátria, a Eslováquia Orien- 
tal, transformou-se em pouco 
tempo numa região bonita e 
florescente. Cresceram ali nu- 
merosas empresas, escolas, 
hospitais, casas de cultura e 
lindas casas de habitação. Os 
homens são felizes por terem 
trabalho garantido, bons salá- 
rios e segurança de vida. A Es- 
lováquia Oriental pode orgu- 
Ihar-se também da construção 
de novas igrejas. Que venham 
cá convencer-se aqueles que 
não acreditam que foram cons- 
truídos mais de 50 igrejas no- 
vas nessa parte da Checoslo- 
váquia. Temos feito, além dis- 
so, um bom trabalho também 
de difíceis e caras restau- 
rações e reparações de bens 
móveis e imóveis da Igreja. 
Nesse campo, a Checoslová- 
quia está num dos primeiros lu- 
gares do mundo. Devo acres- 
centar que as nossas igrejas 
não estão vazias, como dizem 
no Ocidente. A vida religiosa é 
muito rica, ainda que se desen- 
volva sem pompa nem exage- 
ros. Isto é o que vê todo aque- 
le que não utilize espelhos ne- 
gros para olhar a realidade. 

Os sacerdotes, como os 
crentes checoslovacos, não 
poupam esforços para conjurar 
a ameaça que representam os 
novos mísseis norte-america- 
nos na Europa Ocidental, para 
contribuir para a preservação 
da paz na Europa. Considera- 
mos isso o nosso dever sagra- 
do. Creio que o bom juízo do 
homem prevalecerá e que che- 
gará o tempo que as pessoas 
forjarão arados das suas es- 
padas.» 
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Em quatro décadas 

um salto de séculos 

Para muitos de nós que vamos tendo acesso a uma informação 
verdadeira sobre os países socialistas e alguns que tiveram mesmo 
a possibilidade de viajar por lá, a Bulgária ainda é somente pouco 
mais que o grande pomar do GAME e o roseiral do mundo... 
Nesta espécie de ideia-feita há uma meia-verdade. De facto, mal 
acaba o degelo, nas lojas e nas esquinas de Moscovo empilham-se 
as caixas de tomate e de legumes da Bulgária, de maçãs coloridas, 
e cheirosas - e é como se, num inesperado aceno de amigo de 
outras paragens, o Verão desse as boas-víndas um pouco fora do 
tempo. Lá por Junho-Julho, nas yurtas das estepes da Mongólia, 
não raro brilha essa mesma cor, rescende o mesmo aroma, e a 
oferta que se faz de um fruto tem o raro sabor dessa terra fértil e 
distante. As pétalas das rosas, preciosidade que feita essência bate 
em cotação o ouro - essas, estão nos perfumes que se usam em 
todo o mundo. 
No coração dos Balcãs, rota e berço de civilizações sumptuosas e 
de trágicos massacres, a Bulgária de hoje é um país feliz e 
resptandescente. 
Com tanto campo, tanto verde, tanta flor e tanto fruto, a face franca 
e crestada da sua gente, as máos onde se vê a marca do trabalho, 
è fatal que um português comece a sonhar-se no seu próprio país - 
embora aprenda rapidamente que aquele homem de mãos 
endurecidas pode ser (eis a diferença!) um professor universitário 
que fez como todos a colheita das cerejas para que nada se 
perdesse nos escassos dias que vão da maturação à morte... 
Depois, é o território, ligeiramente maior que o nosso; a população, 
ligeiramente menor; aqueles treze séculos de nacionalidade que, 
descontando nós com imperdoável ligeireza (eles, jamais!) os cinco 
de domínio turco, «ficam» mesmo nos oito séculos de História de 
que tanto nos orgulhamos. E é ainda aquela faixa de portos e 
sobretudo de praias fronteiriças, viradas a lesta para o Mar Negro, 
desejadas em meia Europa como se deseja o nosso Algarve. 
Tudo tão parecido - e no entanto tão radicalmente diferente! 
Porque «Povo marinheiro/ Povo camponês/ Um povo inteiro à 
espera de vez», como disse um dia um que foi poeta - esses ainda 
somos nós: a Bulgária já não! Estes quarenta anos de socialismo 

que no próximo domingo se celebram permitiram uma inversão 
radical quer dos índices económicos quer das condições de vida do 
povo. De país atrasado que nos acompanhou durante décadas na 
cauda das tabelas europeias, a Bulgária passou a ser um país de 
gente feliz e tranquila, que nestas semanas goza as suas férias de 
Verão no mar ou na montanha como se foese - e é! - milionária; 
com saúde e educação gratuitas; com cultura, segurança na velhice 
e trabalho assegurado (tantas vezes que se ouve, citado com 
orgulho: o último desempregado foi registado na Bulgária ainda em 
Setembro de 1944!). 
Não é uma simples aparência, ou a dita simplicidade dos 
camponeses, por mais que eles mantenham um entranhado amor à 
terra: os índices económicos tradicionais retratam também um país 
já altamente desenvolvido. Serão, por exemplo, os 4500 Kwh por 
habitante hoje produzidos contra os 40 Kwh de antes da guerra - 
tão pouco, no total nacional, dizia há 45 anos um correspondente 
americano, que não daria para acender os reclamos luminosos da 
«Times Square» de Nova York! 
Mas verdadeiramente espantosa, que só transformações 
revolucionárias de raiz poderiam operar em tão curtos anos, é a 
inversão que se deu na reíação agricultura-indústria - sendo, no 
entanto, que os campos da Bulgária (ou, para melhor dizer, as suas 
planícies, porque a floresta que sobe a dois mil, três mil metros de 
altura lá está, e só se lhe toca para a renovar), os campos, 
dizíamos, são trabalho e produção resplandescente a perder de 
vista e inesgótada fonte de riqueza. No entanto, dos 78% do 
produto nacional a que correspondia no ano em que começou a 
guerra, a agricultura passou hoje a 15%. À indústria cabe, pois, 
85%! Já hoje primeiro exportador mundial de alguns produtos como 
charriots eléctricos e térmicos, a Bulgária alcançara no fim dos 
anos 70, segundo dados da ONU, o 18.° lugar entre os 36 países 
que asseguravam 99% das exportações mundiais de maquinaria, E 
desde então, graças ao aperfeiçoamento oa integração no GAME, 
os lugares relativos que ocupa na produção mundial e os valores 
absolutos alcançados não deixaram de crescer. 
O quadro material deste desenvolvimento aí vai, numa resenha 

A recuperação do património, 
visível na recuperação por toda 
a Bulgária de aldeias e bairros 

segundo a traça e com o tipo de 
materiais originariamente 

utilizados - eis uma 
preocupação e uma tarefa de 

todos. Mas eles não recuperam 
«monumentos" apenas. Usam- 

-nos! Como neste caso, um circo 
romano «desenterrado» numa 

antiquíssima cidade de sete 
colinas, que na manhã da nossa 

visita estava a ser preparado 
para um espectáculo, uma 

semana depois 

breve. Mas nós podemos contar muito mais - e contaremos: entre 
alguns outros jornais, o «Avante!» teve há semanas o privilégio de 
percorrer meia Bulgária - quase toda a metade sul. Fomos a convite 
do «Rabotnichesko Delo», o órgão central do PCB, um colosso de 
tiragem que atinge frequentemente 1 milhão de exemplares e 
seguramente 850 mil (um por cada 10 habitantes), impossível de 
encontrar nas bancas já à hora do almoço e que tem, como 
pudemos verificar, um papel de relevo na difusão das orientações dó 
Partido e no cumprimento das tarefas políticas, sociais e do domínio 
da economia a que é chamado o povo búlgaro. 
Lá fomos nós, pois, ao longo de mais de três mil quilómetros de 
estrada, com Lili, Vasco (um motorista - camponês digno de 
Gabrovo!) e Grisha - este, um jovem jornalista especializado em 
questões da economia, que trabalhara na televisão e tentara com 
êxito a promoção profissional... candidatando-se ao jornal do 
Partido. Ela, intérprete, economista também «por acaso». Um e 
outro, temendo de início a limitação das suas especialidades, 
cumpriram escrupulosamente o ambicioso plano de trabalho traçado 
pelos responsáveis do seu jornal. 
De economia ou melhor, de números - pouco haveriam afinal de 
falar (no fim, Grisha deu-nos um livro: «aí está tudo»!). 
Mas de vida e do seu povo e da sua Pátria socialista sabiam eles, e 
também de como o mostrar. Isto é, mostraram o que amam. De 
Sófia a Burgass, no Mar Negro, penetrando depois pelo sul por 
vales e montanhas com nomes lendários de repente renascidos dos 
manuais de História liceais e dos contos que se contam de heróis e 
heroísmos: o Pirin, a Trácia, a Macedónia, a terra natal de 
Espártaco. E lá nos iam fazendo subir, deslumbrados, as florestas 
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de mil espécies de árvores; ou descer à passagem subterrânea de 
Sófia que toda a gente atravessa, pisando as pedras polidas por pés 
de romanos e passando as mãos pelas estátuas e tábuas gravadas 
da época que foi possível recuperar; ou ainda provar em Melnik, 
Grécia à vista, à sombra do convento e das casas senhoriais que 
albergaram patriotas e revolucionários, o vinho único da região, que 
«há quem diga (piada do correspondente do distrito) foi o segredo 
da longevidade de Churchil, ou, quem sabe?, da sua morte 
prematura aos 91 anos...». 
Eles são assim, os búlgaros de 1984: hospitaleiros e amigos ao 
primeiro olhar - como nós! Trocam piadas - como nós! Mas têm o 
que nos falta: uma segurança tranquila, medo nenhum do futuro. A 
não ser da guerra, que só pode ser imperialista. Por isso, em cada 
dia, se batem pela Paz. 
Se puderes vai lá um dia: é bom conhecer os búlgaros e a Bulgária, 
40 anos depois da revolução. E poder felicitá-los: o que têm devem- 
-no à ajuda dos povos irmãos do socialismo, mas devem-no em 
primeiro lugar ao seu próprio trabalho e ao amor à sua terra e à sua 
Pátria, que nem cinco séculos de dominação estrangeira puderam 
embaciar. Algo que está afinal ao alcance de qualquer pequeno 
País. Como Portugal... 
Vão estar na Festa do «Avante!». Com os seus vinhos, os seus 
bordados ingénuos, os lindíssimos panos feitos no tear, as caixas e 
pratos de madeira pintados que toda a gente aprecia. Aproveita o 
dia 9, sua Festa Nacional, e vai dizer parabéns! 

■ I. D. 1. 

Como é o socialismo no Bulgária 

A 9 de Setembro o povo búlgaro festejará o 40.° aniversário da Bulgária socialista. Na 
madrugada deste dia, há quatro décadas, a classe operária, os trabalhadores, camponeses e 
intelectuais unidos na Frente Patriótica e sob a direcção do Partido Comunista Búlgaro 
(apoiados pela ofensiva vitoriosa do Exército Soviético) liquidaram o domínio do poder 
monarco-fascista do país. 

Esta vitória é um aconteci- 
mento decisivo na história mile- 
nária da Bulgária. Pôs fim às 
classes sociais exploradoras 
nc país e abriu o caminho para 
a revolução socialista. Concre- 
tizou-se a aspiração mais pro- 
funda do povo búlgaro por uma 
sociedade de justiça social e 
verdadeiro humanismo, A vitó- 
ria da revolução de nove de 
Setembro foi o culminar da luta 
das forças progressistas do 
povo búlgaro, contra o cruel e 
vendido poder da monarquia 
vendido ao nazí-fascismo. Nes- 
ta luta, sobressai particular- 
mente a epopeia de Setembro 
de 1923; o primeiro levanta- 
mento antifascista no mundo, 
cruelmente esmagado, em que 
pereceram 30000 pessoas. 

A experiência, o exemplo, a 
obra e as ideias de 9 de Se- 
tembro afirmaram mais uma 
vez que o objectivo principal da 
revolução socialista é a edifica- 
ção de uma nova sociedade, 
mais justa e superior. Como se 
sabe. até áo fim da Segunda 
Guerra Mundial, a Bulgária era 
um dos países mais atrasados 
da Europa económica, social e 
oituralmente. Mais de metade 
da escassa produção industrial 
pertencia ao capital estrangei- 
ro. De facto, a Bulgária de en- 
tão era o apêndice que forne- 
cia matérias-primas agrícolas 
ao Reich hitleriano. 

Apenas três, quatro décadas 
foram suficientes para ultrapas- 

sar o período de transição dd 
capitalismo ao socialismo, edifi- 
car as bases do socialismo e 
avançar na construção da so- 
ciedade socialista desenvol- 
vida. 

com o melhor nível de 1939, o 
seu produto nacional bruto 
cresceu 22 vezes e o rendi- 
mento nacional IA vezes. No 
presente, em três dias a indús- 
tria búlgara produz o que pro- 

da indústria, que já assegura 
67% do produto nacional bruto 
e quase 60% do rendimento 
nacional. O rápido desenvolvi- 
mento da metalomecânica, 
electrónica e electrotecnia, in- 
dústria química e metalurgia in- 
troduziu profundas mudanças 
estruturais na economia nacio- 
nal e isto permitiu-lhe ultrapas- 
sar alguns países avançados 
em vários índices. 

Hoje, o pais, que por territó- 
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O combinado petroquímico de Burgass, um colosso a perder de vista, «é um elo importante da colabora- 
ção estabelecida entre os países do CAME». Doze mil trabalhadores, todos búlgaros, e uma tecnologia 
que começou por ser importada e agora floresce ali mesmo (têm o seu próprio instituto superior de 
ciências). Recebem ramas - devolvem petróleo e sintéticos há pouco inimagináveis. Quantidades? «O 
satélite americano fotografa tudo; isso parece que ainda não pode dizer...» 

Hoje, a Bulgária é um dos 
países que se desenvolve a rit- 
mos mais rápidos nos planos 
industrial e agrícola. Já dispõe 
de uma grande base material e 
tecnológica. Em comparação 

dúzia no ano de 1939, Ou, por 
outras palavras, 84 vezes 
mais. A correlação entre a in- 
dústria e a agricuitura - 22%- 
-78% para o mesmo período - 
mudou para 85%-15% a favor 

rio está no centésimo lugar e 
por população no sexagésimo 
terceiro do mundo, está na lista 
dos primeiros dez países na 
Europa e no mundo por produ- 
ção per capita em 16 artigos 

industriais: a electrónica, ácido 
sulfúrico, adubos azotados, te- 
cidos de lã e algodão, fibras 
sintéticas, outros. É o maior 
exportador do mundo de empi- 
lhadores eléctricos a diesel, 
está entre os primeiros cinco 
países pelo desenvolvimento 
da produção de robots indus- 
triais. As suas indústrias ligeira 
e alimentar estão também for- 
temente desenvolvidas. Pela 
produção de energia eléctrica 
per capita (5000 kilovatios- 
-hora, presentemente - apenas 
42 até à guerra) alcança o ní- 
vel médio europeu, ultrapas- 
sando países como a Itália, a 
Espanha, e atingindo os níveis 
de França e de Inglaterra. 

As conquistas da agricultura 
são largamente reconhecidas. 
Completamente modernizada, 
a sua produção cresce mais de 
três vezes com três vezes me- 
nos mão-de-obra em compara- 
ção com 1939. Os complexos 
agro-industriais são das maio- 
res empresas especializadas e 
mecanizadas do mundo, mode- 
lares e altamente rentáveis pe- 
los métodos industriais de pro- 
dução e gestão. A Bulgária 
está entre os primeiros países 
pela produção, por unidade de 
área, de trigo, milho, semente 
de girassol, tomate, tabaco, 
uva, maçã, etc. A Bulgária não 
só resolveu assim o seu pro- 
blema de abastecimento de 
fruta, mas é também grande 
exportador de produtos frutí- 
colas. 

A estrutura harmonicamente 
desenvolvida da economia búl- 
gara permite-lhe reagir flexivel- 
mente às exigências dos mer- 
cados externo e interno. Mas o 
factor decisivo para os ritmos 

dinâmicos e estáveis do seu 
desenvolvimento económico é 
a sua integração no sistema do 
CAME, cujos membros 
cooperam e não concorrem en- 
tre si. Isto deu-lhe a possibili- 
dade de se especializar na pro- 
dução de centenas de artigos 
industriais, de realizar uma pro- 
dução em grande série e rentá- 
vel e assegurar muitos merca- 
dos; leve expressão no- aumen- 
to sem precedentes do inter- 
câmbio comercial com o exte- 
rior, atingindo em 1983 os 24 
mil milhões de dólares - ou 
seja acima de 54 vezes mais 
do que até à guerra. As suas 
reservas de divisas são está- 
veis, e é parceiro respeitado e 
procurado nas relações econó- 
micas internacionais. 

O sistema socialista mudou 
radicalmente não apenas o as- 
pecto exterior e infra-estrutural 
do país, mas também as con- 
dições sociais e a estrutura da 
população. O rendimento na- 

cional, crescendo sistematica- 
mente, permite aumentar de 
forma constante o nível de 
vida, o que se transformou em 
objectivo básico dos planos de 
desenvolvimento socioeconó- 
mico do país. Durante as últi- 
mas três décadas os rendimen- 
tos reais em média por pessoa 
aumentaram cinco vezes, e o 
ordenado real mais de 3,5 ve- 
zes. A igualização sistemática 
das condições de trabalho e 
vida no campo e na ciadde e o 
progressivo desaparecimento 
das diferenças entre o trabalho 
intelectual e físico, assim como 
a cada vez mais integração 
dos trabalhadores na gestão 
do país conduzem à criação de 
uma sociedade com uma cultu- 
ra que liga a rica herança na- 
cional aos valores culturais de 
outros povos, A sociedade ga- 
rante o direito ao trabalho e ao 
repouso, assume os cuidados 
de saúde pública e educação a 
todos os níveis, apoia as reali- 

zações culturais, artísticas e 
desportivas. Realiza-se o pro- 
grama de educação estética da 
juventude e do povo, tendo em 
vista o desenvolvimento har- 
monioso da personalidade. Os 
cuidados especiais para com 
as grávidas, mães, crianças e 
pessoas idosas criam confian- 
ça para o dia de hoje e para o 
dia de amanhã. 

A Bulgária é um país aberto 
e pacífico; o povo búlgaro está 
bem informado e aspira a con- 
tactar e a cooperar com outros 
países e povos de maneira ac- 
tiva e criativa, sobretudo nas 
questões da paz e desenvolvi- 
mento das relações de amiza- 
de de vantagem mútua. O 
exemplo mais claro neste sen- 
tido é a sua contribuição na 
transformação da região dos 
Balcãs, em cujo centro geográ- 
fico está situada, em zona de 
paz, de boa vizinhança e de 
cooperação, em zona livre de 
armas nucleares. 
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Pescadores como os de todas as costas, dir-se-á. Mas estes, os de 
uma traineira de Sozopol, como os de toda a Bulgária, têm salário 
mais alto (e todos os dias!), maiores regalias sociais, mais tempo 
de férias pagas: o seu trabalho é mais duro que o de muitas outras 
profissões. No entanto, puxar a rede á mão é por exemplo coisa 
que não fazem. E olhando para o mecanismo de tracção dir-se-ia 
que até a sardinha podia ser levantada assim 
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Em território, a Bulgária é o centésimo país do mundo e em população o sexagésimo terceiro. Mas está 
entre os dez primeiros do mundo na produção per capita de 16 artigos industriais (electrónica, ácido 
sulfúrico, adubos azotados, etc.), é o maior exportador do mundo de empilhadores eléctricos a diesel, 
está entre os primeiros cinco na produção de robots industriais 
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CIDADE INTERNACIONAL 

Boletim de subscrição da serigrafia de Mariano Rodriguez 

Nome 

Morada  Localidade 

N." de Telefone 

Desejo subscrever um exemplar da serigrafia de Mariano Rodriguez editada em 
500 exemplares especialmente para a Festa do "Avante!» de 1984 no valor de Esc. 
2500$00 (dois mil e quinhentos escudos) 

Entrega do valor da inscrição (a preencher pelo subscritor; riscar o que não interessa) 

Cheque n.   sobre o banco    

Vale do correio n.     

Em numerário 

Assinatura 

Remeter (de preferência registado) ou entregar acompanhado de Esc. 500$00 (qui- 
nhentos escudos) para Redacção do -Avante!" 

Rua Soeiro Pereira Gomes 
1699 LISBOA CODEX 

A preencher pela Secretaria da Redacção do ■•Avante!- 

Recebido em 

N. de inscrição atribuído . 
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